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EDITAL CONCORRÊNCIA N° 2021.12.10.1
A Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de Crato/CE, 
nomeada pela portaria n° 3012001/2021 - GP, Crato/CE, de 30 de 
Dezembro de 2 021 nos termos da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 
1993 e demais normas legais pertinentes, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que às 08h30min do dia 25 de março de 
2022, na sala de Comissão Permanente de Licitação situada no 
localizada no Largo Júlio Saraiva, S/N°- Crato/Ceará, serão recebidos 
os envelopes referentes aos documentos de habilitação, proposta 
técnica e proposta de preços, para a presente licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo "TÉCNICA E PREÇO" sob regime de 
empreitada por preço unitário, visando a contratação da empresa 
vencedora do certame para cumprir o objeto do presente Edital.
1 - OBJETO:
1.1 - Constitui objeto desta licitação a CONCESSÃO PÚBLICA PARA 
GERENCIAMENTO DO SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO NO MUNICÍPIO 
DE CRATO-CE, ZONA AZUL E ZONA MARROM, A SER OPERACIONALIZADO ATRAVÉS 
DE APLICATIVO ELETRÔNICO, CONFORME OS ANEXOS INTEGRANTES DESTE EDITAL.
1.1.1 - As especificações técnicas dos serviços encontram-se no, 
Projeto Básico e seus anexos.
2 - PRAZOS
2.1 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua 
apresentação.
2.2 - A implantação do Estacionamento Rotativo Zona Azul e Zona Marrom 
Eletrônicos no Crato deverá ser executada conforme Anexo I, parte 
integrante deste edital, sendo a primeira etapa para o Zona Azul e a 
segunda para o Zona Marrom. Para execução de cada etapa deverá ser 
respeitado um prazo mínimo de 30 (trinta) e no máximo de 60 (sessenta) 
dias, de acordo com a avaliação feita pela Engenharia de Trânsito do 
DEMUTRAN.
2.3 - O prazo de execução dos serviços será de 48 (quarenta e oito) 
meses, contados a partir da data de expedição da respectiva Ordem de 
Serviço, nos termos do § 4o do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93.
2.3.1 Os prazos de execução e vigência admitem prorrogação caso ocorra 
um dos motivos elencados no art. 57, da Lei n° 8.666/1993.
2.3 - A Licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento 
de Contrato, devendo fazê-lo no prazo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contados a partir da data da convocação oficial, sob 
pena de decair o direito à contratação, nos termos do art. 64 da Lei 
Federal n° 8.666/93.
3 - RECURSOS FINANCEIROS
A contratada é obrigada a prestar contas com a CONTRATANTE através d o, 
DEMUTRAN até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao da efetiv. 
prestação dos serviços, devendo pra isso apresentar relatóri 
detalhado contendo os valores diários e mensais arrecadados 
acompanhados de comprovante de depósito feito no Banco do Brasil na 
Agência 0 0 94-9 e Conta Corrente - PMC - Arrecadação Zona Azul N° 
38.302-3, diretamente no caixa bancário ou por meio de transferência 
eletrônica direta, além de relação com numeração dos bilhetes vendidos
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no período do relatório e informação do estoque de bilhetes 
disponível.
4 - COMPONENTES DESTE EDITAL
4.1 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante:
4.1.1 - Projeto Básico; (ANEXO I).
4.1.2 - Áreas Projetadas;
4.1.3 - Especificação da Sinalização;
4.1.4 - Memória de Cálculo para Preço Máximo Admitido;
4.1.5 - Características Mínimas do Sistema Eletrônico;
4.1.6 - Tabela de Requisitos Funcionais e Técnicos;
4.1.7 - Minuta do Contrato (Anexo II);
4.1.8 - Modelo de Carta Proposta (Anexo III);
4.1.9 - Modelo de Declaração de Superveniência (Anexo IV);
4.1.10 - Modelo de Declaração de Vínculo Familiar (ANEXO V);
4.1.11 - Modelo de Declaração de Vínculo Empregatício (ANEXO VI);

5 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1 - Somente poderão participar da presente licitação, empresas 
regularmente estabelecida no país e que sua finalidade e ramo de 
atuação principal, expressos no ato de sua constituição ou em suas 
alterações, estejam ligados ao objeto desta licitação.
5.1.1 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, 
manifestar-se ou representar qualquer empresa licitante no presente 
certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos:

I - documento oficial de identidade;

II - procuração por instrumento público ou particular, este último 
reconhecido firma, inclusive com outorga de poderes para, na forma da 
lei, representar à licitante e praticar os atos a que se destinam, 
pertinentes ao certame, em nome da licitante.

5.1.2 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com 
poderes de representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou 
titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o 
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura.

5.2 - Será vedada a participação de empresas quando:
5.2.1 - Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;
5.2.2 - Estiver sob processo de falência ou concordata;
5.2.3 - Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a 
Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
5.2.4 - Enquadradas nas disposições do Art. 9 o da Lei Federal n” 
8.666/93 ;
5.2.5 - Reunidas em consórcio.
5.2.6 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos 
da Licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto
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desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame 
licitatório.

6 - FORMAS DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
6.1 - Os documentos de habilitação, a proposta técnica e a proposta de 
preços deverão ser apresentados em 03 (três) envelopes distintos, 
indevassáveis, fechados ou lacrados, endereçados à Comissão Permanente 
de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO, constando;

A) CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° _____________________
Envelope n° 01 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 
(Razão Social e Endereço do Licitante).

B) CONCORRÊNCIA PÚBLICA N ” ___________________
Envelope n° 02 - "PROPOSTA TÉCNICA"
(Razão Social e Endereço do Licitante).

C) CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ____________________
Envelope n° 03 - "PROPOSTA DE PREÇOS"
(Razão Social e Endereço do Licitante).

7 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 01)
7.1 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 
de notas ou por membro da Comissão Permanente de Licitação, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial, reservado ã Comissão 
Permanente de Licitação o direito de exigir a apresentação dos 
originais, a seu critério.
7.1.1 - Caso haja interesse que os documentos sejam autenticados pela 
Comissão Permanente de Licitação, essa autenticação deverá ser 
providenciada pela Licitante até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
data e hora marcadas para entrega da proposta, no horário do 
expediente.
7.2 - Para habilitação à presente licitação, são exigidos dos 
Licitantes os documentos a seguir discriminados, em 01 (uma) via, e 
relativos a:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, 
juntamente com todas as eventuais alterações, ou, se for o caso, a 
alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores;
7.2.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;
7.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir;
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7.2.5 - Cópia da Cédula de Identidade de todos os sócios, diretores ou 
do empresário individual, no caso de sociedade anônima pode ser 
apresentada a cópia da cédula de identidade de seus administradores, 
membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos 
atos que os nomearam.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.2.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ/MF);
7.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante.

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser 
feita através da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições 
Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá 
ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos 
inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá 
ser feita através Prova de regularidade fiscal junto â Fazenda 
Municipal de seu domicílio;

7.2.7- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação
- CRS;

7.2.8- Prova de situação regular perante o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, através da Certidão Negativa de Débito - CND;

7.2.9 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.

7.2.10 - Para as comprovações de regularidade, com a Fazenda Federal, 
exigida no item 7.2.8, alinea "a" deste edital, e perante o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, item 7.2.8, a partir do dia 03 
de novembro de 2014, serão consideradas as Certidões de regularidade 
de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
exceto se as certidões de regularidade anteriores ainda estiverem 
vigentes na data do certame.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.2.11 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a 
proponente realizou satisfatoriamente a implementação de Sistema 
Informatizado que suporte plataforma de serviços digitais. Para tal 
comprovação, serão aceitos atestados contendo no mínimo as seguintes 
atividades de maior relevância, conforme segue:
1. Fornecimento e implementação de serviços de monitoração de 
recursos de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação);
2. Gerenciamento dinâmico e proativo de Alertas;
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3. Central de Atendimento aos usuários;
4. Condução de processo de treinamento dos funcionários da concedente 
para operação de sistema informatizado;
5. Serviços de Consultoria especializada com a implantação, 
desenvolvimento de dashboards e desenvolvimento de aplicação Web;
6. Customizações realizadas com integração de sistemas no ambiente 
WEB envolvendo as seguintes tecnologias: VB.NET; ASP.NET em Banco de 
Dados SQL Server 2 0 05 ou superior, Windows Server 2 0 03 ou superior e 
IIS (Internet Information Server), com consultoria, manutenção e 
suporte técnico referente a sistema de Pedidos.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:

7.2.12 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 
exercício social, já exigíveis, apresentados na forma da lei, assinado 
por profissional habilitado no Conselho de Contabilidade e em dia com 
suas obrigações, e que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Com 
base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade 
financeira da empresa, devendo ser atendidos os índices a seguir:

A) índice de Endividamento Total (IET)
IET = Exigível Total h- Ativo Total ^ 0,50

B) índice de Liquidez Corrente (ILC)
ILC = Ativo Circulante Passivo Circulante ^ 1,00

C) índice de Liquidez Geral (ILG)
ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) * (Passivo 
Circulante + Exigível a Longo Prazo) ^ 1,00;

7.2.13.1 - Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, a PREFEITURA se reserva o direito 
de exigir a apresentação do livro diário onde o Balanço Fiscal foi 
transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para julgamento e 
verificação dos valores apresentados e calculados pelos Licitantes.
7.2.13.2 - Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de 
atividade, o Balanço a ser apresentado, será o Balanço de Abertura.
7.2.14 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica.
7.2.15 - Declaração registrando que não emprega menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, não emprega menor 
de 16 anos, nos termos da Lei 9.854/99 e Decreto Regulamentar 
4.358/02;
7.2.16 - Declaração de Vínculo Familiar, em conformidade com o anexo V 
do edital.
7.2.17 - Declaração de Vínculo Empregatício, em conformidade com anexo 
VI do edital.

8 - DA PROPOSTA TÉCNICA (Envelope n° 02)
8.1 - As licitantes deverão apresentar PROPOSTA TÉCNICA em 01 (uma) 
via em papel personalizado da empresa e uma via em mídia digital, 
atendendo às condições estabelecidas neste Edital, contendo a razão 
social, nome e número da carteira de identidade e assinatura de seu/ ?  
representante. —̂
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8.2 - Os licitantes deverão atender todas as exigências contidas no 
PROJETO BÁSICO Anexo I deste edital.

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 03)
9.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, 
preenchidas em duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por 
qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, entregues em envelopes opacos e lacrados.
9.2 - Os licitantes deverão atender todas as exigências contidas no 
PROJETO BÁSICO Anexo I deste edital.

10 - PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO
10.1 - No dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, na 
presença dos Licitantes, a Comissão Permanente de Licitação instalará 
a sessão de recepção das propostas, quando:
10.1.1 - Solicitará as credenciais dos representantes das empresas 
licitantes e as conferirá com documento de identificação do portador. 
Caso o representante credenciado seja sócio ou dirigente da Licitante, 
tal condição deverá ser comprovada mediante a apresentação da 
documentação apropriada;
10.1.2 - Na seqüência dos trabalhos serão abertos os envelopes n° 01 
contendo a documentação de habilitação, sendo que a documentação 
contida nos ditos envelope será distribuída para análise e rubrica por 
parte dos membros da Comissão e dos representantes credenciados das 
Licitantes;
10.1.3 - Analisada a documentação de habilitação, caso todas as 
Licitantes sejam consideradas habilitadas e, mesmo havendo 
inabilitação, haja renúncia expressa de recurso por parte de todas as 
Licitantes, condição esta a ser consignada em ata, na mesma seção 
inaugural poderão ser abertos os envelopes n° 02 contendo as proposta 
técnicas. Caso contrário, serão recebidos pela Comissão os envelopes 
n° 02 e n° 03, que terão os seus lacres rubricados pelos presentes 
para ficarem sob a guarda da Comissão que informará, pelos meios 
próprios, o resultado do julgamento da documentação de habilitação.
10.1.4 - Caso ocorra a primeira hipótese prevista acima, a 
subcomissão designado pelo Departamento Municipal de Trânsito 
DEMUTRAN, nomeada através de portaria analisará a documentação contida 
na Proposta Técnica e informará, pelos meios próprios, o resultado da 
classificação nesta proposta, abrindo o prazo de recurso previsto em 
Lei. Decorrido o prazo recursal e não havendo manifestação por parte 
dos interessados ou, caso haja recursos, após o julgamento dos mesmos, 
na forma da Lei, será marcada data para a seção de abertura do 
Envelope n° 03 que contém a Proposta de Preço.
10.1.5 - Ocorrida a segunda hipótese prevista em 10.1.3, a Comissão 
analisará a Documentação de Habilitação e as eventuais impugnações ou 
recursos e informará, pelos meios próprios, o resultado da 
habilitação, abrindo o prazo de recurso previsto em Lei. Decorrido o 
prazo recursal e não havendo manifestação por parte dos interessados 
ou, caso haja recursos, após o julgamento dos mesmos, na forma da Lei, 
será marcada data para a sessão de abertura do Envelope n° 02 que 
contém a Proposta Técnica, ocasião em que a documentação contida nos 
ditos envelopes será distribuída para análise e rubrica por parte dos
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membros da Comissão e dos representantes credenciados das Licitantes, 
procedendo-se, dal em diante, como estabelecido em 10.1.4.
10.1.6 - Aberto o Envelope n° 03 - Proposta de Preço e distribuída a 
documentação nele contida para análise e rubrica dos membros da 
Comissão e dos representantes credenciados das Licitantes, a Comissão 
analisará os preços propostos e comunicará, pelos meios próprios, o 
resultado da classificação nesta proposta e abrirá o prazo de recurso 
previsto em Lei. Decorrido o prazo recursal e não havendo manifestação 
por parte dos interessados ou, caso haja recursos, após o julgamento 
dos mesmos, na forma da Lei, será procedido o julgamento final e 
comunicado às Licitantes, pelos meios próprios, o resultado da 
Licitação.

11 - JULGAMENTOS DA PROPOSTA TÉCNICA

11.1 - Conforme especificado no item 13 do Projeto Básico anexo I 
deste Edital.

12 - JULGAMENTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS

12.1 - Conforme especificado no item 15 do Projeto Básico anexo I 
deste Edital.

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E PREÇO
13.1 A nota máxima possível da Licitante no "FATOR DESEMPENHO" (FD) é 
de 10 0 (cem) pontos, compostos pela soma de VRT (VALOR DOS REQUISITOS 
TÉCNICOS) + VRF (VALOR DOS REQUISITOS FINANCEIROS). Para efeito de 
avaliação do desempenho o VRT máximo será de 70 (setenta) pontos e o 
VRF será de 3 0 (trinta) pontos, conforme demonstrado abaixo.
13.2 O VRT será apurado com base na soma dos pontos da Tabela de 
Requisitos Funcionais e Técnicos do Anexo V do Projeto Básico. Este 
valor será calculado pela fórmula abaixo:
VRT = (70 X  TPT) / MPT 
Onde:
TPT = Total de pontos técnicos - Valor da soma dos pontos atingidos no 
Anexo V do Projeto Básico;
MPT = Máximo de pontos técnicos - Valor máximo de pontos técnicos 
possíveis no Anexo V do Projeto Básico, sempre será 14 0.
13.3 O VRF será apurado com base no percentual mensal repassado à 
Concedente informado na Proposta Comercial.
a. A comissão julgadora preencherá a tabela abaixo com nome das 
empresas classificadas, o VRT e o VRF.

A tabela deverá ser ordenada do maior para o menor VRT;

v : r r V R F

b. O VRF será obtido pelo percentual de repasse apresentado na 
proposta comercial, conforme regras abaixo:
A(s) empresais) que tiverem o maior VRF terão um VRF = 30, o VRF das 
demais empresas será obtido pelo cálculo abaixo:

VRF = (VREA X 30) / VRM
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Onde:
VREA = Valor de Repasse da Empresa

Avaliada
VRM = Valor de Maior Repasse

13.4 A classificação final das propostas será feita pela ordem 
decrescente das notas finais de avaliação dos licitantes, calculadas 
de acordo com as fórmulas estabelecidas e observando o critério de 
julgamento.
13.5 Observadas as disposições contidas na Lei 8.666/1993, será 
declarada vencedora do certame a proposta que obtiver o MAIOR FATOR DE 
DESEMPENHO, onde FD = VRT + VRF.
13.6 Caso ocorra empate na pontuação final obtida pelos licitantes, 
entre empresas na mesma condição de prevalência, adotar-se-á a NOTA da 
VRT como critério de desempate, prevalecendo a de maior pontuação. 
Persistindo o empate, a classificação se dará por meio de sorteio, na 
forma da Lei 8.666/93.
13.7 0 resultado do julgamento das propostas, obedecida a pontuação 
final obtida, será dado conhecimento aos licitantes.

13.8 DA PROVA DE CONCEITO
13.8.1 A primeira colocada, considerada Licitante Vencedora 
Provisória, será convocada pelo (a) Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação, que marcará em comum acordo, e em até 02 (dois) dias 
úteis, a data e o local, para realização de uma PROVA DE CONCEITO, 
onde uma Comissão Técnica designada pelo Poder Executivo Municipal 
avaliará, se a solução ofertada pela licitante atende aos requisitos 
mínimos exigidos. A comissão será constituída por técnicos do 
Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, bem como da 
Coordenadoria de Tecnologia da Informática da SEFINPLAN.

13.8.2 A Comissão Técnica designada poderá solicitar, a seu critério, 
durante a Prova de Conceito, para fins de diligência de conformidade 
técnica e visando aferir os requisitos funcionais e as condições de 
operação, a demonstração técnica de qualquer item do edital.

13.8.3 Caso a empresa não venha a ser aprovada, será imediatamente 
desclassificada e, nesta ocasião, será convocada a colocada 
subsequente para realização da PROVA DE CONCEITO.
13.8.3.1 A Solução será rejeitada se:
a) Apresentar problemas de funcionamento durante a análise;
b) Apresentar divergência a menor em relação às especificações 
técnicas da proposta;
B) Desatender às solicitações da Comissão.

13.8.4 A aprovação na PROVA DE CONCEITO é obrigatória para as etapas 
subsequentes do processo licitatório. Não será adjudicada a empresa 
que não concluir satisfatoriamente, (APROVADO), a PROVA DE CONCEITO.

14 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 - Dos atos da Comissão Permanente de Licitação ou do Gestor do 
Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, através da Secretaria 
Municipal de Segurança Pública do Município de CRATO, decorrentes da
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aplicação da legislação em que se fundamenta a presente licitação, 
cabe recurso na forma do art. 109 da Lei n° 8.666/93.

15 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
15.1 - O resultado da licitação será submetido ao Gestor do 
Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, através da Secretaria 
Municipal de Segurança Pública, para homologação e adjudicação do 
objeto da licitação à Licitante vencedora do certame.
15.2 - A Licitante vencedora será convocada para assinar o respectivo 
instrumento contratual, de acordo com a minuta constante do Anexo II, 
no prazo definido no item 2 deste Edital.
15.3 - Se a Licitante vencedora não assinar o termo do Contrato, não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo referido no 
subitem anterior, fica facultado Gestor do Departamento Municipal de 
Trânsito - DEMUTRAN, através da Secretaria Municipal de Segurança 
Pública, convocar as demais Licitantes, por ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições e preços propostos 
pelo primeiro classificado, sendo os preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n° 
8.666/93, e suas alterações.

16 - RESCISÃO CONTRATUAL

16.1 - Constituem motivos para a rescisão do Contrato os casos 
relacionados nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
16.2 - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos 
incisos I a XI, art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93, terá a CONTRATADA 
direito, exclusivamente, ao pagamento dos serviços corretamente 
executados, perdendo ainda em favor da PREFEITURA MUNICIPAL, o valor 
das garantias contratuais, a título de pena convencional;

16.3 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do 
art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido;

16.4 - A subcontratação total ou parcial, a cessão ou transferência 
total ou parcial do objeto contratado, sem a anuência prévia da 
Contratante;
16.5 - Dar em garantia ou utilizar o Contrato decorrente da presente 
licitação para qualquer operação financeira.

17 - PENALIDADES
17.1 - A Licitante vencedora que não comparecer, dentro do prazo e 
condições estabelecidos neste Edital e seus Anexos, para assinar o 
Contrato ou, injustificadamente, se recusar a fazê-lo, decairá do 
direito à contratação sujeitando-se, ainda, cumulativamente, às 
sanções estabelecidas nos itens I e III, do Art. 87 da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações, facultando-lhe prévia defesa no prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação feita pela PREFEITURA 
MUNICIPAL, dando-lhe ciência da falta que é imputada;
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17.2 - As sanções somente serão aplicadas após regular processo 
administrativo em que serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e 
a defesa ampla e prévia, nos prazos de Lei;
17.3 - Será aplicada multa nos seguintes percentuais e casos:
17.3.1 - 0,1 % (zero vírgula um por cento) sobre o valor global do 
Contrato, por dia de atraso no início da sua execução ou no 
descumprimento de qualquer prazo contratual estabelecido;
17.3.2 - 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial do Contrato.
17.4 - O valor das multas aplicadas, se não recolhido aos cofres da 
PREFEITURA MUNICIPAL na forma estabelecida, será descontado da 
Garantia de Execução do Contrato prestada pela CONTRATADA;
17.5 - Se o valor das multas for superior ao da Garantia de Execução 
do Contrato, além de perder esta, a CONTRATADA responderá pela 
diferença verificada, que será descontada de eventuais pagamentos 
devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL, ou cobrada judicialmente;
17.6 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido aos cofres da 
PREFEITURA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da notificação à CONTRATADA da decisão que denegou sua defesa;
17.7 - A sanção de suspensão temporária de participar em licitação 
promovida pela PREFEITURA e de com ele contratar será aplicada nos 
seguintes casos:
17.7.1 - Configuração da hipótese prevista no subitem 19.1 deste 
Edital;
17.7.2 - Atraso injustificado no cumprimento de obrigação assumida 
contratualmente que resulte prejuízos para a PREFEITURA MUNICIPAL;
17.7.3 - Execução insatisfatória do objeto do Contrato quando, pelo 
mesmo motivo, já tiver sido aplicada a sanção de advertência;
17.7.4 - Execução dos serviços inerentes ao objeto do Contrato sem 
observância das normas técnicas ou de segurança.
17.8 - A sanção de declaração de inidoneidade, para licitar ou 
contratar com a Administração Pública Estadual, será também proposta 
pela PREFEITURA MUNICIPAL ao Estado da Ceará, sempre que o 
descumprimento de obrigação contratual, imputável à CONTRATADA, 
resultar em prejuízos financeiros ou patrimoniais para a PREFEITURA ou 
ensejar a rescisão unilateral do Contrato;
17.9 - As sanções previstas, poderão também ser aplicadas às empresas 
que:
17.9.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
17.9.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos 
desta licitação;
17.9.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para ser contratado;
17.10 - A PREFEITURA MUNICIPAL poderá, a seu exclusivo critério e 
independentemente da aplicação de outras penalidades cabíveis, 
rescindir o Contrato após aplicar, por mais de 20 (vinte) dias 
corridos, a multa a que se refere ao sub-item 18.3.1 deste Edital,-
18 - COMPONENTES DA EQUIPE TÉCNICA
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18.1 - A mobilização ou desmobilização total ou parcial da Equipe 
Técnica da Licitante CONTRATADA e respectivo apoio ou a substituição 
de qualquer um dos componentes somente poderá ser feita mediante 
autorização prévia da Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL;
18.2 - Todos os componentes da Equipe Técnica deverão pertencer ao 
quadro permanente da Licitante CONTRATADA, sendo a comprovação do 
vínculo empregatício será feita mediante cópia autenticada da CTPS - 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, que demonstre a relação do 
profissional com a sociedade empresarial, ou através de cópia 
autenticada do contrato social atualizado, devidamente registrado na 
Junta Comercial quando se tratar de sócio da empresa ou por certidão 
da Junta Comercial onde conste esta informação.
18.3 - A CONTRATADA se obriga a deixar à disposição da Fiscalização da 
PREFEITURA MUNICIPAL, sempre que solicitada, a documentação 
comprobatória relativa às fichas financeiras funcionais dos membros da 
Equipe Técnica, e respectivos recolhimentos de impostos, todos 
compatíveis com os valores propostos pela CONTRATADA.
19 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
19.1. 0 valor percentual correspondente ao valor da proposta vencedora 
deverá ser recolhido aos cofres públicos (repasse para a Prefeitura 
Municipal do Crato através da Conta Corrente - PMC - Arrecadação Zona 
Azul Agencia 0094-9 e C/C 38.302-3 do Banco do Brasil), diretamente no 
caixa ou por meio de transferência eletrônica direta, concomitante com 
a prestação de contas referida, conforme Projeto Básico deste Edital.
19.2. A empresa concessionária será remunerada pelo valor arrecadado 
deduzido o percentual auferido no processo licitatório que será de no 
mínimo 08% (oito por cento), descontado mensalmente e comprovado pela 
prestação de contas.
19.2.1 Para efeito de prestação de contas do sistema, será considerado 
um único procedimento administrativo no tocante à operação de venda, 
tanto para o Zona Azul como para o Zona Marrom, devendo acontecer uma 
única prestação de contas com apresentação individual dos valores 
inferidos para cada venda.
19.2.2 O DEMUTRAN receberá a prestação de contas através da diretoria 
ou por servidor por ela indicada, devendo informar à contabilidade 
mensalmente a regularidade dos repasses pela contratada.
20 - CRITÉRIOS DE REAJUSTE
20.1. As tarifas do serviço conferidas pelo projeto básico só poderão 
ser reajustadas mediante estudo de viabilidade econômico-financeira, 
devendo ser apresentado pela concessionária ao Departamento Municipal 
de Trânsito - DEMUTRAN para análise e parecer autorizando ou não o 
reajuste, desde que não cause impacto na economia local.
2 0.2. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 
(doze) meses, a contar da data do início da cobrança decorrente desta 
concessão, mediante apresentação, pela contratada, junto ao DEMUTRAN 
da proposta devidamente justificada com a respectiva viabilidade 
técnica econômico-financeira apresentada em planilha de cálculo, desde 
que não cause impacto na economia local, levando em conta para efeitos 
de reajuste a variação percentual acumulada no período sob análise, do 
IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso 
este venha a ser extinto ou substituído.
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21 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
21.1 - Os serviços serão recebidos e atestados pela PREFEITURA ou por 
Comissão Especial designada por autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes;
21.2 - A aceitação final dos serviços dependerá da aprovação do 
relatório " a s  b u i l t "  e prévia verificação, pela PREFEITURA MUNICIPAL, 
de sua plena conformidade com o estipulado neste Edital e nos demais 
documentos que o complementam e integram;
21.3 - A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum a 
exoneração da CONTRATADA da responsabilidade civil e técnica por 
futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos mesmos.
22 - CONDIÇÕES GERAIS
22.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do 
Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;
22.2 - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos 
causados à PREFEITURA MUNICIPAL ou a terceiros na execução dos 
trabalhos contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições e multas, isentando a PREFEITURA de todas e quaisquer 
reclamações pertinentes;
22.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL poderá em qualquer tempo, paralisar ou 
suspender a execução dos serviços, mediante pagamento exclusivo 
daqueles já executados;
22.4 - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não 
excederão aos limites estabelecidos no Parágrafo Io, do art. 65, da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, observada a 
exceção prevista no inciso II, do parágrafo 2o, do mesmo artigo;

22.5 - A CONTRATADA se obriga ainda a:

22.5.1 - Apresentar no prazo máximo de 05 (cinco) dias a ART - 
Anotação de Responsabilidade Técnica emitida pelo CREA/CE, e RRT 
emitida pelo CAU, Registro de Responsabilidade Técnica, pelo referente 
ao objeto desta licitação;
22.5.2 - Atender e cumprir rigorosamente as especificações, 
características e condições definidas e relacionadas neste Edital e na 
sua proposta;
22.5.3 - Reconhecer que o inadimplemento do Contrato, motivado pelo 
não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das multas e dos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à PREFEITURA 
MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o 
objeto do Contrato;
22.5.4 - Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar, a 
qualquer título, na execução dos serviços, o qual lhe será diretamente 
subordinado e vinculado e não terá com a PREFEITURA MUNICIPAL relação 
jurídica de qualquer natureza;
22.5.5 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
Contrato, bem como pelas multas ou penalidades correspondentes, caso 
ocorram.
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22.5.6 - A contratada deverá atender todas as exigências contidas no 
PROJETO BÁSICO Anexo I deste edital.

23 - DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 - A efetiva participação do interessado nesta licitação implicará 
no seu pleno acordo com todos os termos deste Edital bem como da 
observância das normas legais, regulamentares, administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos e será interpretada 
como que tomou conhecimento de todas as informações relativas às 
condições disponíveis e necessárias para o cumprimento das obrigações 
objeto do Contrato a ser firmado com a PREFEITURA MUNICIPAL, inclusive 
sobre as condições do local onde serão realizados os serviços;
23.2 - Outras informações a respeito do objeto deste Edital estarão 
disponíveis na Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL, no horário do expediente;
23.3 - À PREFEITURA MUNICIPAL fica reservado o direito de homologar ou 
não, anular ou revogar a presente licitação, observadas as 
formalidades legais;
23.4 - As empresas interessadas em obter quaisquer esclarecimentos 
sobre a presente licitação deverão solicitá-las por escrito, até 05 
(cinco) dias úteis anteriores à sessão inaugural, através de documento 
assinado por seu representante legal ou procurador com poderes para 
tal (documento comprobatório devidamente anexado), devendo o mesmo ser 
registrado no Protocolo da Comissão Permanente de Licitação, no 
horário do expediente. A Comissão Permanente de Licitação prestará as 
informações requeridas até 02 (dois) dias úteis antes da sessão 
inaugural acima referida.
23.5 - Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser 
obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação do Município de Crato 
em sua sede localizada no Largo Julio Saraiva, SN, Centro, Crato/Ce, 
das 08h00min às 17h00min e pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará (TCE/CE): www.tce.ce.gov.br.

23.6 - Todas as notificações/advertências/convocações para as empresa 
participantes e/ou vencedora serão feitas via DIARIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DO CRATO (www.crato.ce.gov.br/diario-oficial) .

Crato-CE, 04 de fevereiro de 2022.

Valéria
Presidenta da Comiss

rm o  M o u r a
rir.anen: e de Licitação
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO

PROCURADORIA GERAL DO M UNICÍPIO
Patácío Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63,100-34? - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + 55 {88) 3521-96001 www.crat0.ce.90v.br



SEcaerARíA oe 
StG U *A NÇA PÚBLICA S i

PROJETO BáSICO cécptcce;

ESTACIONAMENTO ROTATIVO ZONA AZUL E ZONAMARROM
ELETRÔNICOS

L l b n R O D U Ç Ã O  I 

2. COMSIDERAÇÕES j

3 . SITUAÇÃO ATUAL |

4. PLAf®JAMENTODACyERACIONALíDíADE

5. PROJETO GPERÂQGMAL

6. O B p T O  D O  OO N I K A T O

7. PRODUTOS E SERVIÇOS

8.QUANITDADE D E  VAGAS

9. INTERVENÇÕES E O D E M J T R A N  N O  SISTEMA D E  E S T A O ^ N Â M E N T O

10. SINALIZAÇÃO

11. Q U M I H C á Ç Ã O T f C M C â

1.2 DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE “B”) i

13. D O S  CRITÉRIOS D E  JULGAMENTO I ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
TÉCNICAS

14. DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE “C”)

15. DOS CRITÉRIOS D E  JULGAMENTO 1  ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
COMERCIAIS . :

16. D A  Q U A H H C A Ç Ã O  TÉCNICA. E PREÇO

17 DÂ PROVA © EO Q ICEFI©  j

18. ANEXOS

19. REFERÊNCIAS

SECRETARIA MUMQPAL DE SEGUBINÇ&FUNÜECAj 
Av. Pçriaw âd Dcsn Fsmamco, 220 -  Pinto Madeira -  Qcai» -  CE, Bcrasâ GE|P; 63.101-096



*i k k m m k  1 j S I f  £ $CRATO ■£ -'£'‘
1  INTRODUÇÃO R.SN',„

O projeto Zona Azul e Zona Marrom eletrônicos, jsoposío peb DEMÜUAN do O álSf^  
objetiva priorifâmineaÉe estabelecer diretrizes e subsídios técnicos para a implantação e 
funcionalidade do sistema de estacionamento rotativo Zona Azul e Zona Maoom 
eletrônicos do Gato, e devera ser operacionalizado m m ê$  de aplicativo efetám » db 
forma que garanta total integridade funcional e financeira da arrecadação, aferição imediata 
de receias e auditoria permanente por parte do poder Cbncederase.

Á partir destse objetivo, é feita uma análse dos dfamenKK técnicos relativos Is opções db 
operaciortalkação, situando-os sdb a ótica de sen impacto socioeconônrico para os 
usuários, a viabilidade de Inserção social, os aspectos urbanísticos, métodos e prazos de 
execução.

1.1 O Projeto apresentado a seguir contempla o uso das vagas db estacionamento rotativo 
pago, através de sistema eletrônico» cujos fundamentos técnicos permitam atender as 
seguintes necessidades relacionadas k gestio do emmommsmo rotativo da cidade» a saben

a) Necessidade de controle da utilização das vagas de estacionamento rotativo, através db
aplcaivo elenêiico* paia proporcionar o uso equilibrado levando em consideração o 
direito coletivo pára uso db espaço publico, focando pra isso o princípio constitucional da 
isonomia, fazendo a regulamentação da ação administrativa, que passará a ddfenitsr efeitos 
e ordenar deveres.

b) JNfecessidade de controle estatístico de uso das vagas, possibilitando à Administração
Publica ísma correu avaliação de seu uso (taxa de ocupação e respeito);

c) Possibilidade de cobrança da tarifa de esi»»n iii»a »  de fauna aos justa 
equitativamente, em função da utilização;

d) Uüfeaçsb de métodos válidos e confiáveis a partir de experiências db outros órgãos do 
Sistema Nacional de Trânsito que administram o sistema e têm os resultados satisfatórios 
do ponto de vista do equlSbrib econômico e financeiro, tanto dos usuários como da-gestio, 
de maneira que gere rotatividade do espaço que tem se tomado relativamente pequeno, por 
conta do aumento da frota de veículos no município, sem a relativa e proporcional 
expansão do espaço físico e geográfico das vias, principalmente nas áreas de maior 
concencraçio em talas as cidades brasileiras, que são as áreas comerciais e centrais;

e) Subsidiar a tomada de decisões que visem o aprimoramento e aperfeiçoamento dos 
serviços, a partir dos dados coletados fídedjgpameaie páa feíiansenta eletrônica utilizada e 
propiciar a melhoria da qualidade da prestação de serviço público;

12 , Adiante tais necessidades db organização e operacionalizaçao para utilização 
equilibrada e com equidade db espaço, depreende-se que a solução proposta pela 
operacionalzaçíd eficiente atzavés da utilização de ferramentas modernas de gestio db

SECRETARIA MUMdPAL DE SEGURANÇA FUBOCA Ç f \
Av. Perimeo^DcmFrandsca, 220 -  Piiao Madeira- Grèo -  CE, Brasl CEP: 63.101-0% X ,



wISh»
pessoas e recursos, o sistema de estacionamento mtaávo de Grato pode retomar 
positivamente resultados de;

: ‘-'o- 4“}U
a) Maior beaefkm aos usuários;

Mtí ,v/, itíĵ CIPAL D£ CRATO/CE

b) McAraiaar e aprimorar a gestão publica e aperfeiçoar a apfeéçSo dos m om os 
disponibilizados;

c) Propoidbiia? o oídenataenEG- do ttôasiio nas áreas de intervenção, contribuindo para o 3 
conforto dos usuários, pek redução de perca de tempo paia suas arimdâdes, quando teiio 
proporc»ndb*fB£ mais espaço §#» ôteckiar e resolver negócios, cujo tempo 
compreenda a hora disponível pelo sistema e certamence gerando melhor cisto-benefído
paia todos os usuários desses espaços.

O . Paia- utilização do tipo de elemento uriHzado, levou-se em coiBiferapo as praticas que 
tiveram sucesso em outras oifpãm integrantes do Sistema Nacional de Trânsito e que 
deram ceito, tanto do ponto de vista operacional do controle» coa» da economikádade para 
garantir a t»bra»p de una valor acessível e justo que permita o equilíbrio feaneelro dos 
usuários, considerando também para isso aspectos como:

a) Simplicidade e Üansza para «tiftaçSo do serviço por todos os usuários;

b) Flexisilidâcfe em sua c^Kiapoj

c) Comodidade paia os usuárbs pela disponibilização de mais opçâo de pontos de venda 
dos tickets efetioiiieos, paia minimizar as distâncias e iesiír o tempo de espera desáe a 
chegada ao local da vaga até a regularização do efadboainentio, conforme previsto em Lei
Maakipâl «que estabelece a toferância de 10min(dez minutos), atentando paia o respeito aos 
idosos, às pessoas com deficiência locomotoiatiein|»iáâaottpfflMnente;

d) DisponSnHdade de aplicativo eletrônico pióprio que permita ao usuário habilitar-se à 
utilização do estacíonainefito rotativo por acionamento ao seu próprio aparelho celular, 
inclusive com possibilidade de utilização por idosos e pessoas com deficiência, 
dleYÍdlbE3®ofie credenciadas no Gtgio municipal de trânsito.

2. CONSIBERÂÇOES

£ íapatanie frisar que a operacionalizaçao db sistema de estacionamento rotativo Zona %
Àzut e Zona Marrom Efettêfiâcos m  €&to terá um acompanhamento e avaliação quant» à 
sua funcionalidade, visando avaliar todos os seus aspectos opetacionas e esteilMraís, 
focando o aprimoramento e perfeito funcionamento para que haja a continuidade e /'~l> 
eficiência do sistema, Paa isso» o DEMUTRAN-Depaitamento Minicipal de Transa©, f \ 
buscará integração da gestio através de canai abesi» m im  a$ equipes qpe auarfc no
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sistema para que, de fato, possa alcançar os dbjeèros planejados e obcer os fesriltadbs
esperados mim todo. ®|0W,AHUM!CjPî i|ÊCfòi-TO/Cc

Este projeto contempla a feafaçló dbs objetivos definidos como 
DEMUTRAN, no sentido de fazer acontecer os prâicipais elementos da sua missão, que é 
buscar sempre a melhoria da qualidade db serviço público paia o qual foi designado, a 
saber, a gestio do trânsito da cidade do Gato, por meio da aplicação de critérios técnicos 
de engenharia de transo», com o Sm de promover o bem e m r  social e fortalecer a gestio 
da orilêação do espaço público que aísiafeGa.

Comidefaadb a extensão geográfica e a característica da área centrai, que abrange 
principalmente o comércio e também o aumento coEdrâudb db foca de veiados da cidade 
do Grato, velados esses que naturalmente precisam circular pelas vkf, é notório que a %
criação da Zona Azul e Zona Masom céeoêoicos tomou-se medida eásencíal* não só do 1
ponto de vista db trânsito para sanar dificuldades db Iqco!ix>çSg dbs pessoas, nas» 
prii«%almei3te: para promover o uso sais ipdfeat» e adequado dos espaços pubücos de 
estacionamento de veículos na área central, assim como coolribair com o faitaJecianent© e 
crescimento do comeido local, um dos geradores do desenvolvimento social

3, SITUAÇÃO ATUAL

Afaaknente existe ram p siáe demanda de rotatividade no trânsito do Orai», pois boa 
parte da área central é ocupada por esacíonaiaeittos específicos para diversas finalidades 
previstas em fei Mestas càaiasrâncâs em que a área livre é reduzida em conseqüência da 
utilização por estacionamento previajaerie repiarizado como, por exemplo, xáxk caiga e 
dsscarp» motocicleta, aiototaaa. »dbso e outros, há una insgularidaà no aso db espaço e» 
na maioria das vezes falta local para estacionar pela ausência de critérios paia estacionar, 
pf»ci|»ltoeitte no coração da cidade, que é o cenao* a «itaçÍG  do sistema de 
estacionamento rotativo e pago inibe a permanência de muitos condutores que têm a 
intenção &  dtósar o veícub o &  inteiro estacionado no local, aatáclaii*^ pioprietários 
de comércios.

Quando não havk o oiâenaánento adequado, muitos usuImos que as áreas livres,
eram comerciantes que chegavam ao centro s®es da abertura do comércio e estacionavam 
sem veículos no local onde deveria ficar livre {ma os cientes* perm eando durante a 
maior parte do dia, com isso afetando dffletaa«s®e a BMvinKnfâçio do comercio e. 
cooseqiKii&infinte, o desenvolviiaera» í^nômico, além de prejudicar substandaJmesfss a 
mobilidade urbana.

Este fato ocorria’ames da infáafiaçib"db estacionamento rotativo Zona Azul, tendo sidb 
solucionado com esse projeto, demonstrando mds un» faceta db sua utilidade. e

> SEC3®TAMAMÜNiqPALBESEÉ3iatANÇAPUBUCA
Av. PedbaeÉaiDcm F im » »»  225 -  Ifeis Msdeirâ ~ Crato -  CE, Brasil CEP: 63.101-0%



»sSR
fspfpmA»ô üjjp'SECRETARIA0 £ , , ^  #

SeSliSAÍIÇAPiSMW J d v r V i ^ U  ' '

Em detriimsto ás mamam da frota de veículos e da demanda paia regularização de áaffeSíi'- 
especrficas como aquelas citadas anteriormente, o espaço público wode fadavez imfex^sãwre" 
tomar insuficiente, e por esta a w  o Qrgâo de Trânsito tem que tomar medidas paia 
disciplinar os estacionamentos, utíKzando mecarnsinos que possam ndtazir» ao máximo, 
problemas desta natureza. INfesse sentido é preciso aplicar a restrição de horário, tempo de 
pemanêiMãâ, e ainda especificar o tipo db veículo, paia que só «sim possa proporcionar 
objetivamente benefício db iateeesse do maior numero de usuários desses espaços.

4. PLANEJAMENTO E OPE1ACIOMALIBADE 

4.L INTRODUÇÃO

Por se tratar de uma operação de Estacíonamei» t o » » ,  a ser através
de um sistema eletòiac© db conifdb, a operadonaEdade vislumbra principalmente:

a) Propiciar o controle da gestíb aa»es do acompanhamento pelo Órgão de trânsito 
municipal» com a participação de seus agentes fiscaJffiaad© as Iscas abrangidas paia gerar o 
equflíbrio e a ftmcional̂ ^b* visualizando problemas e gerando infonmaçdes para a direção 
no que diz respeito à prestação dos sen%o® pela contratada, para garantir a 
dfef»n3)fli^&> continuada db vagas db estacionamento.

b) Gerar informações estatísticas dbusode vsps.

c) Proporcionar condições para elaboração de piojett» de n * i» ik  do trlnsio a partir da
IO:

d) Gerar índices de respefafcflkkde das normas do pgojeftx

e) Penririr o confirole de vaga de estacionamento paia idoso e pessoas com necessidades 
especiais, por meio de cadastro na ferramenta db próprio sistema utilizando o nnecarnsiBo 
de identificação por digital e/ou fadai, inclusive levando-se em consideração a gistdiciade 
legal relativa a esses moártos,

0  Pennietr o acompanhamento através de mapa de localização que identifique em sistema 
retaguarda disponiMisdo pela contratada para cs gestores da contratante, a visualização 
sistêmica da utilização das vagas, com o respectivo ponto no mapa da real ocupação» 
conforme as inspeções da contratada, inclusive com a possibilidade de aáxwçanhamento 
dos valores vendidos.

4.2, OFE1ACIONAL

Paia serem atingidos os objetivos planejados na u r ila ç la  db sistema de controle ektrôrâco 
para mo de áreas de estacionamento Zona Azul e Zona Marrom, devera ser «tílizacb 
aplicativo expressanKite atestado e aprovado pelo DEMJIKAN, eosiffaase nos seguintes 
parâmetros e referências:
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Jia) Uniformização das zonas de estacionamento, limitando-as a um tempo de penmffi 

máxima, de acoisdb com o especificado ms placas regukmentadoras;
....

b) Elaboração de iehiédkH estatísticos administrativos e financeiros;

c) Descritivo do processo- de manutenção dos equipamentos a serem utilizados no projeto;i \
d) Georreferenciamento de toda área onde estão deKmaadas para o Estacionamento Zona 
Azule ZomMsKse;

e) Visualização em tempo «sal das áieas de mm azul e zona marrom ocupadas e suas * ■ 
respectivas mowhmações. ?

43. RECURSOS HUMANOS

Disponibilizar M enü&^o db organograma e da estrutura técnico-administrativa e
oĵ m:»iri|Me?íaa,|wimaiiiçfafflfâpc>ífc>|TOÍet». ® I

4.4. PLANO DE IMPLANTAÇÃO

No que tange o cionograma de implantação, detalhamento das iittersranções* e instalação 
de equipamentos.,

; !
4.5. SISTEMâ IHFOEMÂTIVO

Descrição de mmo será instalado* m  ámt do estacionamento correspondente o sistema 
informativo ao público usuário dos serviços de emekmmmmo rotativo, orientandb quanto 
ao seu uso e abortando a operação do sistema, sinalização, tipos de infrações e penaidMfes 
a que estão sujeitos os veículos em. caso de iafea^b.

Ferramenta de ajuda e suporte ao usuário m  sísies» eletronico, tanto paia o usuário
pagante, como pata o da giairiyiacle.

5, PROJETO OPERACIONAL

5.1. Impfamtaf1# do Píojet» Operacioaal

A iiiçbntaçlfe dp E sm cm rnm m m  Rotativo Zona Azul e Zona Marrom Efcaéiskos no 
Crato deverá ser executada conforme Anexo I, p*tte in®eg»snte deste Projeto Básico.

Para o pleno .êxito da implantação deste projeto» «teve se prever a fixação das placas de 
tefpáametttâçi0s a p is a s  da sinalização delimkadoia» denta» de tsn período máximo de 30 i
(trinta) dias para as duas etapas, contados da data de assinatura, do respectivo contraio, 
seguido da osfcitt de serviços, ficando a cargo da empresa contratada a tespossâbülafc de 
condução dos trabalhos de implantação do sistema em todas as fases. j
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O Sistema de IstâàboameBiG Rotativo Zona Azul e Zona Manem Eletrônicos no
C'\rs'

fuacionará na modalidade A  compra de ricfaets eletrônicos nos pontos de vende*, e 
de aplicativo, para utilização das vagas regulamentadas.

;
Devetá haver placas Indicadoras dos endereços dos fomos de Vendas por quarteirão, com J
o fim de facilitar o deslocamento do usuário para ativação do respectivo tkket eletrônico, 
placas essas que deverão ser atualizadas sempre que houver credenciamento ou
descredenciamentos de PDVs. !

O Sistema de Estacionamento graraao funcionará de fora» eletrônica pata fins de 
habilitação da vaga disponível, obedecendo os mesmos cAérios da rotaividade e a 
utilização não ultrapassam 03 (três) horas diárias por bmeficiário, em acatamento à 
previsão de lei municipal específica.

5.2 Para facíKtar o processo de implantação da sinalização vertical e horizontal, a 
contratada utilizará as mesmas áreas existentes e já delimitadas paia Zona Azul e Zona 
Marrom já existente no Crato, fazendo as devidas adaptações quanto à sinalização vertical 
pela stilstà»içao das placas por placas novas, para se adequar ao formato padronizado no 
anexo deste projeto e reimplantara a respectiva siaâlãaçi© homoaal nas respectivas áreas 
de estacionamento, obedecendo aos demais padrões estabelecidos neste projeto, tanto para 
operação de estacionamento rotativo Zona Azai, quanto Zona Marrom.

Para fins dc implantação de áreas de estacionamento zona azul e zona marrom, deverão ser 
utilizadas placas novas para garantir a eficiência quanto à visibilidade e clareza das 
informações nelas contidas, não sendo permitido utiKzar placa antiga, salvo se esta for 
reformada, tanto a pintura quanto a soimilfflçiü de adesivos

A contratada devèiá devolver ao Município, por meio do DEMUTÍIAN, toda sinaEzaçâo 
retirada das vós, placas e barrotes, por ocssife da implantação dq novo sistema de 
estacionamento, independente de solicitação, devendo paia isso, apresentar relatório com 
os quantitativos db material ietttadb,.pia, $s*acebido e atestado pelo órgão gestor.

5.3 Compreende o projeto operacional a esouaii^io &  á*eas com a devida implantação 
da sinalização vertical e horizontal e ainda a dirolgâção do sistema do Zona Azul e Zona 
Marrom Eletrônicos, através da mídia em todos os meios de divulgação.:

6. OBJETO DO CONTRATO

O objeto do Q m w m  é a Concessão pelo ptazo de 48 (quarenta e oito) meses, permitida
uma ánica prorrogação, mediante licitação, para implantação e operação do Sistema de 
Estacionamento Rotativo Eletrônico pago, de vefedbs automotores nas vias e logradouros 
púbicos do Oato/QE, (Zona Azul) e de opesçio de caiga e descaiga (Zona Marrom), 
conforme os anexos integrantes deste Projeto Básico, para a prestação de serviços de
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RATO/CÊimplaiftâçio, §estio, operação e amm&iiçm do sistema <k 
eleaoíiico pago, com a iriszapa de apfcâtíro eletrônico pelo usuário.

eosgssAODEiíôrepo

7, PRODUTOS E SERVIÇOS

As especiftações de produtos, definidas anteriormente» refletem a melhor disponMidaele 
de vaga em sistemas de esJacbnaiBefito rotativo eletrônico, alem de peimifir a maior 
pasâdpaçib de fepoeadbres m  is|ífeiBcatação do sistema de gerenciamento, operação e 
controle de emàommmwm lotatrros nas vias e logradouros públicos.

Todos os Item e condições especificados neste projeto são partes integrantes da sobção 
adotada, sendo suas caiactensticas e quaorieMes mínimas de caráter obrigatório.

Todo e qualquer material a ser utilizado pela p»pGffleaie jata cnfflprinKntô A s obrigações 
regulamentares para o sistema de estacionamento tmasvo dare ser novo, não sendo aceito 
de nenhuma forma materiais usados ou lecondkjosaà».

Devem ser ainda de lesponsabückcfe: da cofflraiada a prestação dos seguintes serviços:

a) A  inçkitt^lo» operação e tmmmnçk> de Sistema de IstecíoMiWÊiito Re*ariv© através 
da veria de tkkets ek&òokos, por pontos de veada devàtafamie citífeackcte ou por 
meio db aplicativo efeuênico;

b) Gerenciamento do Sistema, orientando os isdtóos sobre os procedimentos e formas de 
mífeaçao e fiscalização dos veículos estacbaadbs;

8, QUANTIDADE DEVAGAS
| ;

O número total estimado de vagas de estacionamento rotativo a serem implantadas é de 
604 (seiscentos e quatro) vagas paia o Sistema Zona Azai e 35 (trinta e cinco) vagas pata o 
sistema Zona Marrom, já descontados os peicenesaís deferidos nas Resoluções 303 e 304
do Conselho Nkdbnat de Transito -  <X>NIRAN» passível de variado, conforme
cojweniêndadoí^ %i

9. INTERVENÇÕES DO DEMUTRAN NO SISTEMA DE 
ESTACIONAMENTO

Sem restrição coatiaiiiai, o DEMUTRAN tem liberdade §m& realizar as- iateweiiçoes junto 
à contratada, aj»nando os ajustes necessários no sistema de estacionamento roeaivo, 
quando identificados pelo mesmo, através de acompanhamento, e/ou por melo de 
reivindicação de usuários após entendida a necessidade esta devera acatar e execusr

SldETM IÂM DM :QFALDE SEGURANÇA PUBI1CA.
Av. Pensjetial Dom Fiaadsco, 220 -  Rans Madeira -  Cxato -  CE, Brasil CEP: 63.101-096



A
SECRETARIA 0E j ■ í f f

SEGURAKÇA P Ú B U tA  J | g g  CRATO _ ^  • I

&%ié>

conforme orientações do órgão com vista ao yptkm m m m o do serviço e de feiip^ gpj$A m̂ cipal de craijoícê 
possa gear arfarias no sistema m  k»go do período do contrato, respeitados o ecjuiIilS>~^-------- ~
ecoaomko e finaacei» db sistema. ''smàoc€ m v s ç m  \

9.1 É facultada a apresentação de sugestões quanto a redução ou expansão das áreas de ; 
esf2sc»namento satativo pago» podendo a contratada demonstrar a viabilidade ou
inviabilidade econômica de sua expkwaçlfo.

9.2 O DEMUTRAN poderá incluir ou excluir vagas, vias e logradouros das áreas 
destinadas ao Sistema, após analise de projetos viários prevendo a fiuidez db trafego, de
projetos particulares prevendo o acesso de veículos (guias rebaixadas), de estudos paa *:
impiaataçio de pontos de ôuíms» táa, facwácia» guias rebaixadas e vagas para defcbstes.

93  O DEMOTBAN deverá manter vaps regulamentadas para moto, táxi moto-doá, ;
'meus pofeM e transporte de vabies, famaácia» já existentes nos quaxiidtôes inctódos no 
projeto e/ou criar novas vagas específicas.

10. SINALIZAÇÃO

Caberá à empresa coscess®aark a implantação e masuieiiçâ© de toda a sinaHasação 
sepihsKnafca do sistema* tanto vertical como horizontal, definida m  Anexo II, parte 
integrante deste projet»,

À sinalização paia implantação do sistema db estacionamento Zona Azul e Zona Marrom 
Eletrônicos no Gato deverá atender às especificações dispostas neste projeto.

II  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

III Atestado(s) de C aridade Teaaea, fornecido(s) par pessoa(s) jurídicas) de direito 

pábico ou prírado., que comprove(m) que a pmf&útme realizou satisfatoriamente a 

implementação de Sistema Informatizado qwe suporte plataforma de serviços digitais. Paia
tal comprovaçãa» serão aceitos atestados contendo no namin® as seguintes atM fafe de 

maior rektlncia, conforme segue:
1. Fornecimento e impletamtaçâo de serviços de a»ott©iaçSo de recursos de U €  

(Tecnologia da Informação e Comunicação)?
2. Gerencàn^nto dinâmico e fwsatwo de Alertas;
3. Central de AteaimeBio aos muáiíos;
4. Condução de processo de treinamea» dbs fanebnáíios da concedente pata 

operação de sistema irforimtizado; &
Qs
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6. Customizações realizadas com integração de sistemas m  ambieittejWEB envdkrasdo 

as seguintes tecnologias: ¥Bf®T* ASP.NET em Banco de Dados SQL Server 2005 m  
superior, W ktbm  Senrer 2003 <m superior e IIS (Internet informatiou Server)* com 

comdforia, M t t a p o  e supoite técnico referente a sistema de Pedidos.
j.

12  DA PROPOSTA TÉCNICA PW E LO FE  “B”)

12.1 À Proposta Técnica deverá ser digitada e devem conter a proposta de trabalho paia os 
serviços a serem eKoticacibs e o detalhamento de modelos instrumental de

acompÈHÍfâi«Baaj: e mooitoíanieii» dbs serriços a serem executados, conforme diretrizes 
constantes no PROJETO BÁSIOO e o A J® X 0 VH devidamente preenchidos.

12,2 A Proposta Técnica deverá apresentar uma solução completa integrada p s  a

escução dos serviços de acordo com.oes^lieadb neste edital e seus anexos, observando 

os requisitos mínimos e indispensáveis que consàBem os cridisribs de julgamentos destas
propostas. D evei» ser apisseMacías no seguinte formas»

a) Sumário: de»e aptessaar m títulos de cada GfÉrib, Seção e Subseção, com as 
respectivas referências às páginas onde m Meiam e, se for o caso, os Volumes e os Tomos 
que compõem a totalidade db Proposta. Caso a PROPOSTA TÉCNICA seja apresentada 

em mais de ta» ívdbnae, cida volume deverá ser jtecedídb de seu sumário, além db 

Sumário Geral, conforme disposto no edfetl;
b) Apresentação: deve conter, sucâaaineoeé, a denominação da Licitante, a finalidade 

da PROPCBTA, ô objeo da lü a ^ io  o numero do edital e « m  breve e precisa descrição 

da esautua da PROPOSTA:

c) ANEXO V -  Tabela de Requisitos RincMMÍs e Técnicos: a Concessbnám seim 

pontuada de a »  A  com os idbres obtídbs do preenchimento da Tabela;

da GONCESSIONARIA, na data da assinatura db CONTRATO e, no que couber, a
d) Esmaura Organizacional da CbiKSSsioiiifia: deve conter a proposta de organização

previsão de sua evolução m  longo do prazo da CX3MQESSÃO. Devera refletir a 

competência da LICITANTE para organizar as diveisas funções da futura CONCESSÃO,

SECRETARIA MUMQPAL DE SEGURANÇA PUBLICA 
M  Penmetral Dom Francisco, 220 -  Pinto Madeira -  Gato -  €£» Brasil CEP*. 63-iOl-O1
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o sopoae profissional especializado paia a issdfesa^b Aí mesmo, comprovando a
experiência de. cada um indicado; i PfiEfSTURA municipal de crmoíce 
, . . s R$»ft it> :

e) Oonograiia e etapas m  execução devem indicar as fases, cronogramas e etapas^__
.....SS»©E«iWÇMS '

implantação da sqIjçíg apeseniaífai
%

I) i^ttseniaraestimiiadaeqdipettaàaíes|»n$éwIpek)ssejre%os;

12.3 Na PROPOSTA TÉCMCA afieseittadk dcveão ser apresentados os documentos

solkiados. í

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS 
PROPOSTAS TÉCNICAS

I
13.1 Ás propostas téaaieas seilo avaliadas por uma subcomissão designado pelo 

Depatt*BxniD Musrucipal de Trânsito - D1MUIEÁN, nomeada através de portaria» 

conforme a documentação apresentada e com base ms cmàms constantes neste Projeto * i 

Básico» oade seta obtida a f&SÊuaçlo técnica de cada proponente e posterior julgamesco j
?

realizado pela comissão de licitaçao.

13.2 Esta Coacorrêacia é do npo "Técnica e Preço” e & dltssfficaçic das piopesías far-se-á
de acordo com a ordem decrescente das médias ponderadas dos índices Técnicos e de ’
Preços obtidos na avaliação. Paia efeito db avaliação das ptoposías nesta côtttratação, será 

70 (setenta) pontos para o critério técnico e 30 (trinta) pontos paia o critério preço.

13.3 A proposta técnica visa cumprir 3 (três) objetwos;

a) demonstrar conhecimento técnico específico d b  dbje» da lò aç lo  pela icfaate;

b) avaliar a solução escudo OfKiacbnal, logística e tecnológica da Ikitante;

c) avaliar o grau de experiência da. licaaste.

13.4 Será assegurado, como critério db desempate, frfeiêneia. de contratação paia as 
coopeia&ras5 que preencham as condições estabelecidas no artigo 34,

11.488/2007,* n^roempíesas e empresas de pequeno porte, t 
Complementar n° 123/2006.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBIiCA
Av. Perimoteal Dom Francisco, 220 ~ Pinto Madeira -  Grato -  CE, Brasil CEP: 63.101-096

: ' ~. “  “  ... “.. .. . .'%

, da Lei Federal n° 
ta fora» da Lei; o

U



SECRETARIA DE 
SCCURANÇA P0 8 U C A É

 PREFEITURA OOCRATO
É$

13.5 Emende-se por empate aquelas situações em que as propostas apiesetttadü^pè 

cooperativas, que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Fed©&|gj|
11.488/2007, fjé& aeoaçmas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez
por cento) superiores à proposta wem bem classificada na pontuação finaL No caso de

11.488/2007, microempresa ou empresa de pequeno pois* mais bem classificada deverá 

apresentar a proposta de desacapaie, dentro do prazo de até 2 dias úteis a partir da ciência 
do julgamento;

b) apresentada proposta inferior àquela coaskfeiak vm ceéo im  db certame* sem adfodicadb 
em favor da cooperativa, que preencha as condições estabefacidas no artigo 34, da Lei 
Federal n° 11,481/2007» nãdsoeíBfKm ou  empresa de pequeno porte o objeto licitado;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ccxjpaíatívâs, que pirncham  as 

condições estabefccids no artigo 34, da Lei Federal o° 11.488/2007, m k x m ^ m s â s  e 
empresas de peqpa» poite que se encontrem no intervalo de desempate, sem leafizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta;

4  na hipótese da não coinxatapo de cooperativas, que preencham as cood^Ôes 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, microempresa ou empresa de

pequeno porte erii condição íle desempate, o objeí© se »  adfdfeado em favor da proposta
orifpnalixiestse veiKedoia db certame.

13.6 O disposto m  «em m m m r somente se aplicará quando a melhor o f em  ioõdbl não 

tiver sido apresentada por coopeiatpas, que preencham as condições estabelecidas no 

artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, m ornsapim  ou empresa de pequeno porte.

13.7 Julgadas as propostas técnicas e decididos eventaais mcxmrn interpostos, nos prazos 

dkctiiBiittdDS ro  Art. 109 da Lei 8.666/93, seri marcada sessão pública paia éxm m  dos 
envelopes das propostas comerciais, com a convocação dos licitantes classificados.

empate eatre duas ou más propostas p»ccedter~se-á da seguinte fomm:

a) a cooperativas, que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Pedfesai n°

.. SECRETARIAMLWOFALDESEGUEAIsIÇAPUBUCA.
Av. Perimetraí Dom Francisco, 220 -  Pinto Madeira -  Grato -  CE, Brasil CEP: 63.101*096
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13.8 As propostas técnicas headas das empresas desclassificadas que
........ ... «, ;

poder da Comissão serão destruídas em 30 (tnnca) dias, a contar da data de homof”*™-5̂  ^
do certame.

14. DA PROPOSTA CO M ElO áL (ENVELOPE «C*>

14.1 A  proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas db ts© coagule* com soas próprias 
páginas, mmmmhs seqpeocialinBitte, seis «oras» emendas, borrões ou entrelinhas e ser 

datada, e assinada a página, pelo representante legal da ieíatte ou pelo precuradbr, 

juntando-se cópia da procuração, e deve» cgoicr

* Razão socM, GN0PJ, endereço completo, telefaae e fax da empresa proponente;

* O valor a ser repassado mensàliBeitte ao poder concedente em percentual sobre a
receita oriunda da utilização dos tichets do sistema de esodonanaento nmsúm, sespefado
o méiiii» percentual dfe 20% (vinte por cento) de repasse .mensal

* Prazo de validade da proposta mo inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
marcada paia a abertura da sessão;

* Prazo da concxssio 48 {qtsaenta e oito) meses, corfosne previsto no PROJETO 
BÁSICO.

* Especificações detalhadas do dbjetD proposto» confaime descrito no PROJETO

14.2 Todas as despesas necessárias à execução do objeto» como encargos sociais, 
trabalhistas e p íw ^M kco s mbutos» tarifas, emolumentos, transporte, ■ alimentação» 

seguro em geial, bem. como encatgos decorrentes de fenômenos de natureza infortunJstica, 

trabalhista, responsabilidade civil paia quaisquer dfanos e prejuízos causados ao Mtioidpib 
db Ckato e/ou terceiros» gerados dfeeta ©u indiretamente pela execução dos seiwiços, dentre 
outras, são db jEe^>asdbüfafc da empresa proponente.

14.3 Apresentar a Planilha de Fluxo de Caixa Es&sadb faia a Concessão..

*í

t. SECRETARIA MÜMOPAL DE SEGURANÇA. KJK1GA|
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PROPOSTAS COMERCIAIS tCM̂ ooEuaiipo

15.1 jyhewas as propostas, as mesmas seso fidas e iMbricadãs pela Coirabilo Pemanente

de Leitaçfe, correndo o plenário paia verificação e ftèdca dás Babetes jpresentes. |

15.2 A Comissão de Licitação cfesckssiffcaá m propostas comerciais quel

a) Nab atendbsei» às exigências contídas neste Projeto Basico ou que ímponham 
condições não previstas no ato convocatório;

b) àpmsemmsm percentual àrferior ao estinseb nesse Projeto Básico, qoaí seja, no 
mínimo de 20% (vinte por cento) do arrecadado, como repasse mensal;.

c) C f enarem valores irrisórios ou com os valores de mercado;

d) Ofertarem triagen s btseaáis nas ofertas de outras licitantes.

1153  Á  Comissão Permanente de Licitação asaísaaá as propostas comerciais com base nas 
informações e dados constantes na documentação af*sssoíaA pek lidbante, sendo-lhe 

facultado, se eMender necessário, Sôfitor esclarecimentos conçfcmentases às Soiastes» As 
«spostas e informações complementares das lísiÊaittes deverão ser prestadas» sempre por 

escrito e nos prazos fieacbs pela Comissão Pem »»ate de Lkitação, mm wo poderio 

acarmar iMxffikaçâo das condições já indicadas nas propostas, sob pena de 

desclassificação.

16. DA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E PREÇO

16.1 Â  nota máxima, posswei da licitante no “FATOR DESEMPENHO* (FD) ê de 100 

(cem) pontos, compostos pela soma db VRT (VALOR DOS REQUISITOS TÉCNICOS)
+ VRF (VALOR DOS REQUISITOS FINANCEIROS). Para efeito de avafciçlo do 

desesçenfao o VRT máximo será db 70 (setenta) pontos e o VRF será de 30 (trinta) 

pontos, conforme demonstrado abako. /^b>

16.2 O VRT será aparado com base na soma dos pontos da 'Bfbek de Requisitos 

Froaonais e Técnicos do Anexo V. Este valor sem calculado pela fórmula abaixo:

L>

SECRETARIA MDMQPAL DE SEGURANÇA PUBLICA
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VRT = (70 x TFlJ / MPT 

Onde:

Wfln UKffEâ ^̂ raATC«CEÇE|ra
í£L

CQK8SSAQDE UCíTACMj

TPT = Total de pomos técnicos -  Valor da soma dos pontos atingidos no Anexo V;

MPT = M am o de pontos técnicos -  \ dor máximo de pontos técnicos possíveis no 

Anexo V, sempre será 140.

l i J  O VRF será apurado com base no peicentual mensal repassado à Concedente
irfoesiado aa Proposta Comercial
a. A  comissão julgadora preencherá a tabela abaixo com note das empresas
classificadas, o VRT e o VRF. j

A tabela devetá ser ordenada db maior f»ra o mmer VRTj

Notae àE n fés»  -. WÊÊÊ/UM

b. O VRF será obtido pelo pesauiBal de repasse apresentado na proposta 

comercial, conforme regras abaixo:
A(s) empresa{s) que títeiem o maior VRF teiio ma VRF = 3G» oj VRF das demais 
empresas será obtido pefo uikuio abaixo: i

VRF = (VREAX 30) / VRM 

Onde:
VREA -  Valor de Rqasse da Esgwesa AvaEada 
VRM=VabrdeMdbr&|M^e j

16.4 A classificação final das propostas seia teita pdâ ©fdbm decrescente das notas finais
de awfapio dos Babaises, cdboladas de acoidb «h» as féraa^s estabelecidas e 

observando o criiério de julgamento.
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16.5 Oteerradas as dfepotiçôes contidas na Lei 8.666/1993, seta declarada y e a c e í^ ç ^ j:  
certame a proposta que otairer o MAIOR FATOR D l DESEMPENHO* ootfe-Fgg^õf 
VRT + VRF.

16.6 Caso ocotia empate na pontuação final obtida pelos icâaiiss, entre empresas na 

mesma coadição de adotar-se-á a NOTA da VRT como critério db desempate, 
prevalecendo a dé maior pontuação. Persistindo o empaie» a ctesifaçfc  se dará por me» 

de sorteio, na fonrn da Lei 8.666/93.

16.7 O resultado do julgamento das propostos» obedecida a pontuação final obtida» será
dado confaeciiKnto aos lÉiantts. ;

17 DA PROVA DE CONCEITO

17.1 A primeira colocada, considerada Ikàassm Veocecbia Prowsém» sem coaroeada pelo 

(a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que marcara em comum acordo, e em 

mk 02 (dois) dias áteis» a data e o local, para realização de uma PROVA DE CDNCEIT0, 
onda ousa Comissão Técnica designada pelo Poder Executivo Municipal avalks, se a 

solução ofertada pela feítante atende aos requisitos náttttnos exigidos. A comissão sem 

constituída por técnicos do Departamento Municipal de Trânsito -  DEMUTRAN, tem 

como da Goordenadoria de Tecnologia da Informática da SEFINPLAN.

17.2 A Comissão Técnica designada poderá, solicitar, a seu critério» durante a Prova de 

Conceito, paia fins de d%ênda de caafonB&dfe técnica e visando aferir os feqdsítos 

funcionais e as condições de operação* a demonstração técnica de qualquer iteaa do editai

173 Caso a empresa não venha a ser aprovada» sem íttrfatamente desclassificada e» nesta 

ocasião, será convocada a colocada subsequente paia realização da PROVA DE 

CONCEITO.

17J . l  ASdbçSo sem rejeàada se:

a) Apresentar problemas de fundbnamento durante a análise;

b) Apresentar divagèodk â menor em ndaçao às especif rações íécaicâs da. 
proposta;

C) Desatender as sdy&çêes da Comissão,

: ’■ % \
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18, ANEXOS

Gsnçiõem o presente projeto m segmates anexos;
I -  Áreas Projetadas;
II -  Esf^clicaçie da Siafaaçio;
EI - Memória de Gafado paim fteç© M im o Admitido! 

I¥ ~ C k m e m t»  M íéih s do Sistema Eletrônico;,

¥ -  Tabek de fepisiíos FwK»nais e Técnicos.

19. REFERÊNCIAS
• Lei Mmcipil 2.073/2001- Goa o Departamento Municipal de Trânsito e Transporte - 
DEMUTRAN

paia operação de carga e descarga em vias e fefpadbitrüs públicos(Zona Marrom);

» Lei Mutádpat 3,057/2014 -  Dispõe sobre a Pea«ssÍô de Idfasos e deficientes 

estacionarem em qualquer vaga db Zoaa Azul no M inkçio do Orna;
- Decist» n° 0806001/2015 -  Megatotóta a Lei 3.057/2014;

- Decreto n° 1703001/2017-GP -  Estabelece o estacionamento istaiivo regulamentado de 

veícdbs aattsmotoffis em vias e logradouros públicos do Mfflfcípo db CrsBKn
- Lei n° 3,480/2018, Instam o prazo de tolerância de 10 m a paaést aquisição do bilhete db
m x m m ím m o  Zona ÁzoL

- Decreto n° 2204001/2014-GP -  Estabelece o estsdbtEaràGffio regulamentado de veículos %

Sede do BIMOTR/ ~M 12 de jufoo & 2021.

Gestor do Departamento Muniçipal de Transito - DEMUTRAN
Freire

, SECRETARIA M JM dPAL DE SEGURANÇA PUBLICA
Av. Perimeteaí Dom Francisco, 220 -  Pinto Madkãm~ Cxas»—<5, Brasil CEP; 63.101-096 r
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Zmm Aasul

Relação de quarteirões onde será implantado i&kadhease õ estacionamento Zona Azul 
com projeção mínima de anecadação.

SIGLA RUA. OU AVENIDA
LADO TOTAL DE 

VAGASDIREITO ESQUEKD:
O

Rua Dr. João Pessoa

ADR1 Entre as Rias Afan. Alexandrino e Gel Luiz
Tekeifâ 03 | 06 09

ADR2 Entre as luas Cei Leáz Teixeira e B. db AJknear 20 1
■ ? 20

m m Entre a Rua Barbara de AJencare a Praça Siqueira 
Campos 21 21

Rua Dr. Miguel liadaavettí e
| Entre a Praça Siqueíia Campos e o Beco db Pe, 
| Lauro 18 18

Rua Senador Pompeu

ASP5 Entre a Av. Duqüe de Caxias e Mm®. Fco de 
Assis Feitosa 14 04 18

ASP6 Entre as Ruas Mons, Fco db Assis Beóosa e B. de 
Alencar 15 12 27 f

ASP7 Entre as fUias Bárbara de Alencar e Mons.
Esrneialdb 23 15 43

ASPE Entre as Ruas Mons. Esmemfcfe e Almirante 
Alexandrino 16 16

Rua Bárbara db Alencar
ABA9 Bons as Ruas Ratisbona e Nelson Alencar - 15 15

ABA1Q Entre as Ruas Nelson Alencar e Tristao Gonçalves 08 . 08

ÁBAtl Entre as Ruas Tristão Gonçalves e Senador 
Pompeu 10 - 10

ABA12 Entre as R»as Dr. João Pessoa e Santos Dumont 08 - 08
ABA13 Entre as Raias Santos D a » »  e José Carvalho 10 - 10
ABA14 Em frente ao Paço Municipal 05 . 05

Rua Santos Dumont
ÂSD15 1 È.nafeasli^|ÊséífcÂÍencareBádba3aífe 1 ®  • 15 

j Alencar | |
24
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ASD16 1 EíSísasRiaas Báribarade Alencar eQ L Luiz 
I Teixeira 15

— ---------------

17 _
WT:----HH»—

^gkL_______cíK ss^iraçf
ASD17 1 38 Ro*8 Luiz Teixeira e Almirante 

1 Alexandrino 10
’

10
Rua CeL Luiz Teixeim

AGLT18 Entre â Av. José Alves de Figueiredo e Santos
Dmmm | 08 12

Á<XT19 Entxe as Ruas Sanim Dunaom e Dr-Joio Pessoa J 05 03 08
Rua Monscniior Esmeraldo

am s2ü Entre as Ruas Senador Pompeu e Tristao 
Gonçalves 09 | 12 21

AMS21 Entre as Ruas Tristao Gonçalves e Nelson Alencar 07 | 02 09
AMS22 Entre as Ruas Nelson Alencar e Ratisbona 18 06 24

Rua Tristão Gonçalves
ATG23 Entre m Rum ÁfaMiaate Alexandrino e a Mons. 

Esmeraldo
• t

06 | 08 14

ATG24 Entre as Ruas Mons. Esmeraldo e Bárbara de
Alencar 11 10 21

ATG2S Entre as Ruas Bárbara de Alencar e Mons. 
Francisco de Assis Feitosa 11 12 23

ATG26 Entre a lu a  Mons, Francisco de A ssis Feitosa e 
Av. Duque de Caxias 13 16 29

Rua José Carvalho
Ajf^7 j Entre a Rua Bárbara de Alencar e a Av. José Alves 

| de Fip*ít®d@/:Rua Gel. Luiz Teixeira
... .... .... ... f...................r ....... ......

10 d - 10

Praça da Sé
PCS28 Entre a Ria Padre Ifeiapina e a Av. Duque db 

Caxias 20 - 20

PCS29 Ensrt; a Ases do &naforo e a Rua Leandro 
Rezem 30 - 30

Avenida Du<jue de Caxias 1
ADC30 j Entre as Ruas Ratisbona e a Senador Pompeu 16 11 12 | 28

Rua ida Bilhar !
AIB31 Entre as Ruas José Carvalho e Rua Dom Quintino | 08 i | 12 1 20

Av. Duque de Caxias
AB0 0 2 Entre a Rua Leandro Bezema e Rua Nelson 

Alencar 15 j 10 25

AD Q 03 Entre a Rua Nelson Alencar e Ratisbona - 08 08

ADCX34 Entre a Rua Ratisbona e José Ratisbona e Jo se  
Marrocos

- 08 08

TOTAL
TOTAL DE VAGAS 1 604

SECRETARIA MÜMOPAL DE SBGURAMÇAPUBUCá,
Av. Peiimetraí Dom Francisco, 220 -  Pinto Madeira -  Graco -  CE» Brasil CEPí 63.101-096
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ÁREâS fR0JETADAS 
Zona Marrom

Rebçao de qpxmeirôes onde será im^batado inicialmente o estacionamento Zona

SIGLA r u a  OU AVENIDA l..-.... -...................
1 DIREITO lESOUERDO

TOTAL DE 
VAGAS

Rua José Carvalho
ACDJC | Ão lado db Paço Municipal 1 - j 02 J 02

Rua Santos Dumont
ACD8D01 Entre o Calçadâo e a Rua Barbara de 

Alencar - 02 02

ACDSDQ2 Entre as Ruas Barbara de Alencar e GeL L
Teixeira 02 . 02

ACDSD03 Entre as Ruas Gel L, Teixeira e Aba, 
Alexandrino - ? 03 03

Rua Dt. João Pessoa
ACDDJP04 Entre a Av. José Alves de Figueiredo e GeL

L. Teixeira 02 |
£

02
Rua Senador Pompeu

ACDSP01
........ ...... .............

Entre as Ruas AJm Akiandrino e a Av. 
José Alves de Figueiredo 02 j 02

Rua Tristão Gonçahres

AQDTGQ1 Entre a Av. josé Alves de Fkueiredb e a 
Rua Akn, Alexandrino - 02 02

AQDTG02 Entié as Ruas Alm. Alexandrino e Mom. 
EsnaeraJdo 02 02 04

ACOTG03 Emas? as laas Mons. Esmeraldo e Barbara 
de Alencar 02 02 04

ACDTG04 Entre as Ruas Badbara de Alencar e Mons. 
Fco de Assis Feitosa 02 - 02

Rua Nelson Alencar

ACBMÁOi Enif as Ruas Alm. Alexandrino e Mons. 
Esmeraldo 02

.........  1 1
02

ACDNA02 Entre as Ruas Barbara de Alencar e Mons. 
Fco de Assis Fettosa - 02 02

Rua Mons, Esmeraldo

Â CD M E01
Entre as Ruas Senado Pompeu e Tristão 

Gonçalves 01 01

ACDME02 Entre as Ruas Tristão Gonçalves e Nelson 
Alencar - 02 02

Entre a& Ruas Nelson Alencar e Ratisbona - t 02 02

Rua Barbara de Alencar
ACDBÂ I Esttf as loas Ratisbona e Nelson Alencar 01 - 01

; TOTAL DE VAGAS t 35

ffiCRETARIA MÜNK3PAL DE SEGURANÇA PÜBUCA.
Av. Perimetral Dom Francisco, 220 -  Pkuo Madeira -  Gato -  CE, BrasíL CEP: 63.101-096
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ANEXO II ’ CQMS3A0 c tffiíis ç s o

ESPECIFICAÇÃO DA SINALIZAÇÃO

Á implantação e im m ãm içk í <k siaalsaçíÉo vertical e horizontal de regulamentação db 
sistema mtatro Zoom Azul e Zoa» Manom Eletrônicos, será de responsabilidade da 
contratada, conforme modelo definido pelo Município, devendo pata isso atender todos os 
modelos e especificações cfefewtas neste anexo, estar corretamente posicionada, em ahaa 
compatível com á segas càniapo de pedestres, de fácil \isibilidade e leitura, em bom 
estado de conservação, e espaialmente atender aos jsrlnaetros legais estaiselecite na 
legislação de trânsito.

t  ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS £ ISOTÇOS DA SINALIZAÇÃO

A sinalização vertical e horizontal que regulamentará as áreas de estacionamento rotativo 
Zona Azul e Zona Marrom Eletrônicos no Grato deverá estar de acordo com o Anexo H 
da Leí n ° 9503, de 23 de setembro de 1997, em conformidade com os modelos e critérios 
adotados nos Manuais Brasileiros de Sifiafaçio de Trânsito, Volume I e Volume IV, 
aprovados pelas Resoluções 180/2005 e 236/2007 respectivamente, e as especificações 
técnicas estabelecidas pelo Departamento Municipal de Trânsito -  DEMUTRAN.

2.1 SINALIZAÇÃO VERTICAL

2.11. PLACAS DE REGULAMENTAÇÃO ZONA AZUL;

As placas de regulamentação do Estacionamento Rotativo Zona Azul deverão seguir ao 
layout dos modelos constantes no presente projeto básico, nas dimensões de 550mm 
X850mm, contendo além do sinal de trânsito “R6b”, as seguintes iafotmâçÕes 
conçfasaittares, utilizando a fonte alfanumérica do tipo Arial*

I — “ZGMÀ AZUL”; j

II -  “MÁXIMO 2 h”

m  -  "DIAS ÚTEIS 8 -18h”, “SÁBADOS - 8-13h55;

IV -  «AUTOMÓVEL, CAMIONETA E CAMINHONETE”

V - “INDICAÇÃO DE PONTO DE VENDA MAIS PRÓXIMO”

O

SECRETARIA. MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÜBUCA ' \
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2.1.1.1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS GERAIS: prefhtuka mun,c m  cíwo/C£RKN*. 1 J 1 : -----  ^  ’
Paia. a confecção das placas éevetão ser atendidas as seguintes Moinas Técnicas: “ lç S s& ^ « !iIp r^

ABNT NBR 5920/97 - Chapas fim  a frio e bobinas finas a frio, de aço de baixa liga, 
mskmxms à corrosão atmosférica, paia uso estrutural -  Requisitos.

ABNT NBR 11003 -  Tintas -  Determinação de Aderencia.

1.1.2. FLACâS DE REGUIAMENTAÇÃO ZONA MARROM:

As placas de regulamentação do Estacionamento S«sé«> Zona Mafrom deverão seguir ao [
layout dos modelos constantes m  presente projeto básico, nas dimensões de 550mm X 
850mm, contendo além do sinal de trânsito “Réb”, as seguintes mí&mMÇÕes 
conçfcnKi^ies, Balizando a fonte alfanumérica do ripo Anal:

I -  “ZONA MARROM”; 

n ~ tsMÂXIM0 2h”

III -  “CARGA E DESCARGA”;

IV -  “DIAS ÚTEIS 8 -17H”, “SÁBADOS - 8-14H”

V - “VEÍCULO DE ATÉ 4 f1 j

VI - “INDICAÇÃO DE PONTO DE VENDA MAIS PRÓXIMO” ;

2.12.1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS GERAIS:

Para a confecção das placas deverao ser atendidas as seguintes Normas Técnicas:

ABNT NBR s92C 97 - Chapas finas a frio e bobinas finas a frio, de aço de baio %s, 
resistentes à  corrosão atmosférica, pata uso estrutural -  Requisitos.

ABNT NBR 11003 -  Tintas -  Detesmiaaçlb db Aderência

As placas de Zona Azul e Zona Marrom deverão ser confeccionadas em chapas de aço, 
baixa liga e alta resistência mecânica, laminadas a frio e resistente à corrosão atmosférica, 
com espessura de 1,3 milímetros. As chapas devem receber tratamento coiij®stG de 
desengtaxamento, fosfatizaçâo e passivação.

Após cortadas nas dãineíiscigs finais e furadas, as chapas de-aço deves® ter as soas bordas 
lixadas antes do processo de tratamento composto de desengraxamento, deeapagem e
fasfatkapo, com espessura de canada igual a 5 micra.

v.
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2 ,12 ,4  SISTEMA DE FIXAÇÃO;

Aaavés de dois parafusos de cabeça sextavada, gakanizados à quente, diâmetro de Smm, 
comprimento de 75mm, dotado de porca e duas arrudas também galvanizadas à quente, 
em poste de sustentação de cor neutra, tipo tubo metálico e aço 1010/1020, com seção

SECEETA1IA MUNICIPAL DE SEGURANÇA. PUBLICA. \
^cnínetral Dom Francisco, 220 -  Pira» Madeira,- Gaio -  CE, BrasíL CEP: 63,Wt~@9Í‘K

» Pfia-üTURAî NJCíPiLDEClííVro/CE
O acabamento final dbreiá ser feio com tinta em pó à base de resina poliéster :—
deposição efetrostátiea». com polknfirizaçio em estufa à 220 0̂ , com espessura média de 
sacias, com fundo na cor especifica (com brilho) para frente, e preta (fosco) paia o verso.
Os símbolos, letras, legendas, números, orlas e tarjas dweiio ser executados em película 
refletiva grau técnico.

2.12.2. REQUISITOS GERAIS:

A aplicação de películas deve ser efetuada por arib  de eqpiqMHKittès adequados que 
propiciem a máxima aderência entre: chapa e peMcula de fundo? fuadb pf®adô e pelada; e 
entre película de fando e pelícdbs de tarjas, oáas, símbolos, setas, letras, etc, evitando-se a 
ocoztèacm de bolhas, rugosidades* etc,

Todas as placas deverão ser fornecidas com seus dbiiKBies de feaçlo, onde estes deverâo 
ser adequados ao tipo de placa e suporte..

Deverão constar m  verso das placas, impressos pelo processo sáfcscreen, na cor basca, os
segoifiies dizeres: PMCyDEMJlXÂM, mês e ano de fabricação.

2 .123 . COIES;

As cores das placas de regulamentação «fevesâo atender as especificações do Anexo II do 
Código de Transito Brasileiro e ao Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume I:

Características das cores do sinal

Fundo.............branca
j

Orla.............«Vermelha
í

Informações complementares 
Fundo»...,,.....„branca
Orla intema,,,...vermelha (opcional)
Ork extema.....branca ?
Taija---------„vermelha
Legenda.........preta

C /

&
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ckcoht, espessam de parede de Imia, dififfiete» de 1,5”, comprimento de 4m, com sisèétM-
antigiro coastàMld© por afetas metálicas fiadas a Cfiisslü

30cm da base db fiosie» e na « l A è  superior um tampão PVQ com) espemm másàm. 
de 3 mm com nervuras pata impedir o acúmulo de água, fixado em sapata de concreto, 
moldada in loco. Após corte e furação, o poste de suporte deverá ser gahfHiÉacb à quente.

2,12.5, POSICIOHAMEMTO DAS PLACAS:

As placas devem ser colocadas rsa posição vertical» em m  m ám m  4Cta(dfe áfeiâaáa entre 
elas, fazendo um ângub de 93° a 95° em relação m  tsstídb db fta® tráfego» voltadas 
para o lado externo da via. A forma de aplicação em inclinação objetiva prioritariamente 
assegurar boas condições de visibilidade e leitura dos sinais, evitando o reflexo especular 
que pode ocorrer com a incidência de faróis de veículos ou de raios solares sobre a placa» 
conforme instruções db manual de sinalização.

As placas mais próximas às esquinas não deverão ultrapassar a distância mínima de 5*00 
metros e máxima Idb 30,00 metros db alinhamento da via transversal Elevem ser tomados 
cuidados especiais para assegurar que vegetação, m dbi& » urbano, flleas pdbfesáiías e 
materiais db coastreção nâb pspdàfuem a visualização db sbdfeaçio. :

A  borda inferior da placa, afixada ao poste de sustentação lateralmente à via, deverá ficar a 
uma altura livre de 2,5 metros em relação ao sob, paia provocar menor impacto na
circulação dos pedestres, assim como evitar m m h êm im  causado petos veículos.

O afastamento lateral das placas, medida ea&e o tordo lateral da mesma e db alinhamento 
da pista, deverá ser de 0,30 metros.

sitie»* j#r |
SEGURANÇA PÚBLICA

2.2. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

A sinalização horizontal para o Estacionamento Rotativo Zona Azul e Zona Marrom tem a 
finalidade de orientar os usuários sobre as condições de utilização adecjuada e delimitar as 
vagas regulamentadas pela sinalização vertical, permitindo desta feita um melhor 
aproveitamento do espaço viário disponível, maximizando o seu uso.

A Sinalização horizontal deverá ser executada com tinta à base de resà» acriliea e 
microesferas de vidro, aplicada com uso de equipamentos adequados ao tipo de pintura a 
ser executado. As microesferas de vidro, tipo II, devem ser aplicadas concomitaníeinente 
com a aplicação do material à razão de 2S0g/m2. Além dos equipamentos e vestimentas 
exigidos por Lei e Normas de Segurança (Lei n° 6514 de 22 de dezembro de 1997 -  NR6%

SECRETARIA MUMQPAL DE S E íS I lM ^ F lK K » .!
Av. Peiimetral Dom Francisco, 220 -  Pinto Maáém—Qsm— CE, B n s i CEP: 63.101-0%
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os funcionários deverão apresentar-se uoifoHaaadbs e f®«aieni ciadfí àt 
preso ao uniforme em locai visíveL

Á síçeifcie a ser pintada deve se apsesentar seca, fine de sujei» é« qualquer outro 
mateis! estranho» que possa prejudicar a acfeiência db material ao pavimento.

As sinalizações exístences a saem icpifiisdbs*: devem ser recobertas não deixando qualquer
noarea ou falha que possa p«jadicar wwt $«dfaação.

i ã x  m a rc a s  d e  d e lim ita ç ã o  e  c o n t r o l e  d e  e s ta c io n a m e n to :

«craío/ce

Delinâtam e propfcàm o  caotrole das vagas re 
Rotativo Zona Â a il

pata o Estacionamento

Sobre a implantação de pkcas específicas para idosos e defiasaes feicoS* a ijsaatíáadb das 
mesmas seta definida pela concessionária de acoitb com a-dtófaü^b^bs va§ss sas vias, 
obedecendo ao número de vagas de cada etapa, calculado de acordo com as resoluções 303 
e 304 db 18 de dezembro db 2008, que determina a cfestmação de 5% <la# vagas para idosos 
e 3% para dtócientes. J

V

: SECE£TASIA.lfflJMClFÂLDE SEGURANÇA PIMICA,
Av. Pcémanà Dom Francisco, 220 -  Pinto Madeis»—Gtmo — (X , BiasiL CEP: 63.101-0%
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ANEXO III s «
MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA PREÇO MÁXIMO ADMITIDO —

ZONA AZUL

O sistema deve operar a partir de uma taxa de ocupaçâ© de ¥aps que penatta tanto ao 
DEMUTUAN, quanto ao operador, o equilíbrio econômico- financeiro do contato* ou 
seja, que o fettutamento db sistema de estacionamento, por vaga operada, seja equivalente
ao valor de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais) mensais, por i®gâ opeiada,

A  taxa de ocupação de vagas de equilíbrio do contrato leva em consideração apenas os 
veículos pagantes do sistema de estacionamento, O DEMUTRAN como responsável pek 
fiscalização do sistema de estacionamento deverá garantir a fiscalização necessária para. que 
os ifêuános do sistema de estacionamento o utilizem de forma correta e de acordo com 
suas normas, contribuindo desta forma para que se atinja a m a de ocupação de vagas de 
eqdMbi» do contrato.

O valor máximo admitido pelo DEMUTRAN para remunerar o operador db sistema em
razão da gestão, operação e manutenção do sistema de mxxmsmsm  fütate?©* é de 1 $
161.00 (cento e sesseitta e vm  reais) mensais por vaga operada, sendo obtido a partir da 
seguinte memória de cálculo paia o Zona A né

1. Numero de Vagas: 604;

2. Período de Cobrança Diária: 10 horas de Segunda à Sexta -  5 horas aos sábados;

3. Taxa de Ocupação de Vagas de Equilíbrio de 70%, ou seja, vaga ocupada diariamente
durante 07 horas de segunda a sexta-feira, e 3,5 horas aossIW os, era média;

4. Dias/mês em que o sistema é operado (sábado considerado meio dia de operação): 25
dás;

5. Tarifa: K$ 2,00/hofa;
*

6. Valor nánlme fepassado ao Município do Grato: 20% frâie per cento)

?, Receite Projetada A  IkfHBisaçí® m  Concessionário para o Zona Azul: RS 138.920,00 
(cento e trinta e oito mil, novecentos e vinte i » |  mensais;

8. A  Receita iMedia por Vaga Operada é de RS 230,00 (duzentos e trinta reais), o que 
permite ao DEMUTRAN remunerar o operador do sistema em vm. preço médio de RI
161.00 (cento e sessenta e um reais) por vaga, ao mês;

SEQ RETã E IÁ M O M C IP A L D E  SEGURANÇA PUBUCA # ÍJ
Av. Perimeteá D o m  Francisco, 220 -  Y m o  Madeira -  Grato -  C E , B rasil CEP: 63.101-096 / I v~
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9, Caso o sistema <§e tmcmmmmú m í^  tass de ocupação de vagas supenores a taxa __l>

10. A  contratada é obrigada a prestar contas com a <X)NTRATANTE através do 
DEMUTRAN até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação dos 
serviços, devendo pra isso apresentar relatório detalhado contendo os valores diários e 
mensais anscadados acompanhados de comprovante de depósito feito no Banco do Brasil
m  Agenda 0094-9 e Conta Corrente -  PMC -  Arrecadação Zona Azul N° 38.302-3* 
dfeetaioeHte no caiba bancário ou por meio de transferência eletrônica direta, além de 
relação com numeração dbs bilhetes vendidos no período do relatório e informação do
estoque de bilhetes dfeponível.

11. Após a drndâ pimaçâo db coneas o DEMUTRAN emitirá documento de comunicação 
para a contabiidbÉfc do n n É p b  de caráter informativo da isgdiaridade da prestação de 
contas em corforaoifeiacfe coift o termo contratual

MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA PREÇO M Í3H 1® APifiTIDO
ZONA MARROM

O sistema deve operar a partir de «ma taxa de ocupação á s iiagss cpè pearrita tanto ao 
HEMUISANqüiiao ao operador, o equilíbrio tmnèsmm-Bmmêm <dp «a tra í» , ou seja» 
<1*  o fmmmmÈp db sistema de estacionamento, por fa p  ope®»cl4  seja p io  menos 
e<pÍFâfcste ao ¥abr de R$315,00 (trezentos e quinze reais), por vaga operada.

A taxa de ocupação de vagas de e<|p|brib do contrato leva em comideíaçS© apsoas os 
veiados pagantes do sistema de estacionamento. O DEMUTRAN, como responsável pek 
fiscalização do sistema de estacionamento deverá garantir a fiscalização necessária para que 
os usuários do sistema de estacionamento o utilizem de forma correta e de acordo com 
suas normas, contribuindo desta forma para que se atmja a taxa de ocupação de vagas de 
equilíbrio do contrato.

O valor máximo admitídb pelo DEMUTRAN, para remunerar o operador do sistema, em 
razão da gestão, operação e manutenção db sisten» de estidoBaraento rotativo, de R$ 
22030 (duzentos e vkae reais e cinqüenta, centavos) nagssais por v^ga operada, sendo 
oboá5a|Mi®dasegaBtea^iiMyadecáfciibparaoZ<Malfei®Hi: j

período superior ao parvlsiô, bküeI o mesmo percentual estabelecido pek licitação 
homologada para o vencedor, e devera seguir os mesmos prrx^&aentos de arrecadação e
prestação de contas.

L MmeesG de Vagas: 35;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBUCA 
Av. Perimetral Dom Francisco, 220 -  PinK) Madeira -  Gato -  GE, BraiL CEP:
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------  — — — _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

2. Período de Cobrança Díaria: 09 bóias» de segunda à sm^feaa* e é M as aos disa^^TURA municipal,
: w . i Vlsh\.__í H^=— ,

3. Taxa de Ocupação de Vagas de Equilíbrio de 70%, ou seja, vaga odapada
durante 6,3 horas de segunda à sexta-feira» e 4>2 horas aos sábados, em. media; :u 'i- ■#jl \

4  Dias/mês em que o sistema é opewte f^ írfo  considerado meio dia de operação): 25
dás;

5. T arifalS 2 CO/hora;

6. Vabr mínimo repassado m  Município do Crato: 20% (vinte por cento) da receita.

7. Receita projetada de m  concessionário p ra  a zona naanom; R$ 7J45JÉ  
(sete mil, duzentos e quarenta e ciac© leais);

8. Receita Média por Vaga Operada de R$ R$ 315,00 (trezentos e quinze reais)» o que 
perante ao DEMUTRAN remunerar o operador do sistema em um preço médio de R$
220,50 (duzentos è vinte vem  e cinqüenta centavos), por vaga» ao mês; ?

9. Caso o mmsm A  fsmàmmx&mo atinja taxas de oojpaçSo de vagas superior» à s »  de 
ocupação de vagas de equilíbrio de 70%, ou seja» vaga ocupada diariamente durante 
período superior ao previsto, incidira o mesa» percentual estabelecido pek Hdiação 
Í»a®logâdâ para o vencedor, e devera seguir os mesmos procedimentos de arrecadação e
prestação de «mias. i

10. A contratada é obrigada a prestar contas com a CONTRATANTE através do 
DEMÜ10RAM mt o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação dos 
serviços, devendo pra isso apresentar relatório detalhado comendo os valores diário e 
mensais arrecadados acompanhados db comprovante de depósito feito no Banco do Brasil 
na Agência 0094-9 e Conta Corrente -  PMC -  Arrecadação Zona Azul N® 38302-3 
A m ® »  no caka bancário ou por meio de transferência eletrônica direta, além de 
relação com numeração dbs bilhetes vendidos no penodo do relatório e informação do 
estoque de bjftietes disponível.

11 Após a devida prestação de comas o DEMUTRAN emitira documento de comunicação 
para a contabilidade do município de caráter informativo da regularidade da prestação de
contas em corfofionefade com o te rmo contratual ?

A X
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ANEXO IV . ........... ,
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO SISTEMA. ELETRÔNICO '0MSSMH

O Sistema operacional paza operação do Zona Azul e Zoaa Masmm. Eletrônicos, deverá 
minimamente proporcionar a consulta, em tempo real, às pesquisas abaixo elencadas:

I-CONSULTAS
- Histórico de iaspeçôes de gbeas
- Hkiério© de ̂ wkkcfcs dbs ageaies
- Hkónc© de inspeções dbs setcwes
- Movimeatação por placa s
- Ispeies vátuais emitidos
- Mofimeittação por placa
- Inspeções inegulares
- Mapa de inspeções (mandha) i
- Mapa de inspeções geial

II - RELATÓRIOS OPERACIONAIS
- Taxa de ocupação e respeito
- ProdufiMdadb db agente
- Histórico de inspeções dos setores
- Inegularidades ’ ;
-Cadastros '
- Setores
- Agentes
- laspeKaes ‘
- Giaiffldyie/Iàs/Peso» com necessidade especiaJ/eéáígei associado a piaca db veíbub.

III - RELA1ORIOS FINANCE1&OS
- Fluxo de caixa
- Evolução dos pontos de vendas
- Arrecadação
- Pontos de veadas
- ApMcatkos
- M)nk>m
-
- Vendas porpeifedo
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ANEXO V

TABELA. DE REQUISITOS FUNCIONAIS E TÉCNICOS

Empresa ikkame Avaliada__________ _ _ _ _ _ _____ _

Data da Avaliaçao___ /_

eí*s$MmK!ô0

/

Otd. REQUISITOS Vtfot | Valor 
Máximo 1 Atribuído

MTP I TFT
; S

1 - CONSULTAS

01 Hstórico de inspeções de placas 05

02 Histórico de atívidádes dos agentes 05

03 Histórico de inspeções dos setores 05

04 Mo\ imentaçsb por pisca 05

05 Tlquetes virtuais eoáicbs 05

06 Movimentação por placa 05 j

07 Isspeções iitefpjkres 05 ;

08 Mapa de inspeções (mancha) 05 !

09 Mapa de inspeções geial 05

II - RELATÓRIOS OPERACI ONAIS

01 T a s d b  cxaipaçao e íespek> 05

02 Produtividade do agente 05

03 IHfetórico de inspeções dos setores 05

04 Irregularidades 05

1 ^ C adastros 05

SECRETARIA MUMCLPAL DE SEGURANÇA FUEIICA C \ \ \
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06 Setorès 05 ------------ftêw—■»
t» sé
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM AS PARTES ADIANTE NOMEADAS E 
QUALIFICADAS MEDIANTE AS SEGUINTES CLÁUSULAS 
E CONDIÇÕES:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRATO, pessoa jurídica de direito público, 
com sede localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE,
inscrita no CNPJ sob o n° _______________________, neste ato
representado pelo seu Secretário o Sr. ____ Inscrito no CPF N°
__________ , doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.
CONTRATADA: ___________________________________, pessoa jurídica de
direito, com sede na _______________________________________ , n° ____ ,
Cep: ____________ , inscrita no CNPJ sob o n° ________________, neste
ato representada por seu representante legal
_____________________________, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas de 
direito público aplicáveis.
VINCULAÇÃO: CONCORRÊNCIA N° ____________

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1
.1. 0 presente Contrato tem por objeto CONCESSÃO PÚBLICA PARA 
GERENCIAMENTO DO SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO NO MUNICÍPIO 
DE CRATO-CE, ZONA AZUL E ZONA MARROM, A SER OPERACIONALIZADO ATRAVÉS 
DE APLICATIVO ELETRÔNICO, conforme os anexos integrantes deste edital. 
Deverá ser operacionalizado mediante uso de cartões de forma que 
permita total integridade financeira da arrecadação, aferição imediata 
de receitas e auditoria permanente por parte do Município de Crato, 
conforme especificações do Anexo I, parte integrante desse processo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1. 0 presente Contrato tem como fundamento o Processo Licitatório na
modalidade Concorrência n° ______________ , devidamente homologado pelo
ordenador de despesas do Departamento Municipal de Trânsito 
Demutran, acima citado e ao fim assinado, bem como a proposta da 
CONTRATADA, tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente 
de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1. A Concessionária vencedora repassará para o município, até o 5o 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, o 
valor correspondente ao percentual ofertado na licitação incidente
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sobre o valor total da arrecadação do período, através da conta 
corrente - PMC - Arrecadação Zona Azul Agencia 0094-9 e C/C 38.302-3 
do Banco do Brasil, diretamente no caixa ou por meio de transferência 
eletrônica direta.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O contrato terá um prazo de vigência de 48 (quarenta e oito) 
meses, contados a partir da data de assinatura do respectivo contrato, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS
5.1. A implantação do Estacionamento Rotativo Zona Azul e Zona Marrom 
Eletrônicos no Crato deverá ser executada conforme Anexo I, parte 
integrante deste Projeto Básico, sendo a primeira etapa para o Zona 
Azul e a segunda para o Zona Marrom. Para execução de cada etapa 
deverá ser respeitado um prazo mínimo de 30 (trinta) e no máximo de 60 
(sessenta) dias, de acordo com a avalição feita pela Engenharia de 
Trânsito do DEMUTRAN.
5.2. A fixação das placas de regulamentação e a pintura da sinalização 
delimitadora da primeira etapa, deverá acontecer dentro de um período 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da ordem de serviços, ficando a 
cargo da empresa contratada a responsabilidade de condução dos 
trabalhos de implantação do sistema.
5.3. O Sistema de Estacionamento Rotativo Zona Azul e Zona Marrom 
Eletrônicos no Crato funcionará na modalidade de compra de tickets 
eletrônicos nos pontos de venda e através de aplicativo, para 
utilização das vagas regulamentadas, de acordo com o Projeto Básico 
(ANEXO I) do edital.
5.4. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um 
relatório circunstanciado. Esses pedidos serão analisados e julgados 
pela fiscalização do DEMUTRAN.
5.5. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao DEMUTRAN, 
até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
5.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
e aceitos pelo Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN do 
Município de Crato - CE, não serão considerados como inadimplemento 
contratual.
5.7. O prazo de vigência da concessão será de 48 (quarenta e oito) 
meses consecutivos, contados a partir da data de assinatura do 
respectivo contrato, podendo ser prorrogado conforme as disposições da 
Lei n° 8.987/95 e Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
6.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto 
contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do Contrato, conforme o disposto no § Io, do art. 65, da Lei 
de Licitações.

CLAUSULA SETIMA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
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7.1. O valor percentual correspondente ao valor da proposta vencedora 
deverá ser recolhido aos cofres públicos (repasse para a Prefeitura 
Municipal do Crato através da Conta Corrente - PMC - Arrecadação Zona 
Azul Agencia 0094-9 e C/C 38.302-3 do Banco do Brasil), diretamente no 
caixa ou por meio de transferência eletrônica direta, concomitante com 
a prestação de contas referida no Projeto Básico deste edital.
7.2. A empresa concessionária será remunerada pelo valor arrecadado 
deduzido o percentual auferido no processo licitatório que será de no
mínimo ____% (_________ ) , descontado mensalmente e comprovado pela
prestação de contas.
7.2.1 Para efeito de prestação de contas do sistema, será considerado 
um único procedimento administrativo no tocante à operação de venda, 
tanto para o Zona Azul como para o Zona Marrom, devendo acontecer uma 
única prestação de contas com apresentação individual dos valores 
inferidos para cada venda.
7.2.2 O DEMUTRAN receberá a prestação de contas através da diretoria 
ou por servidor por ela indicada, devendo informar à contabilidade 
mensalmente a regularidade dos repasses pela contratada.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 
do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores;
8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
8.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com 
a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem 
providências corretivas.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Sem prejuízo às demais disposições desse instrumento, do Edital, 
das leis federais e municipais regentes do assunto, bem como dos 
Decretos regulamentadores, incumbe à CONCESSIONÁRIA:
9.2. Apresentar ao DEMUTRAN descrição de como será administrada a 
comercialização, inclusive, os meios e métodos de divulgação dos 
pontos de venda dos respectivos cartões.
9.3. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e 
prazos estabelecidos nesta Concorrência, no Termo Contratual e na 
proposta vencedora do certame;
9.4. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
9.5. Utilizar profissionais devidamente habilitados;
9.6. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, 
de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação 
dos serviços;
9.7. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, 
prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE;
9.8. Responder perante a Prefeitura Municipal de Crato - CE, mesmo no 
caso de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente 
por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar
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medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das 
normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais 
vigentes;
9.9. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos 
manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do 
contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer 
uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 
anterior, a não ser para fins de execução do contrato,-
9.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;
9.11. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, 
de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta 
ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, 
FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando 
excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Crato - CE 
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de Crato - CE;
9.12. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao 
pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO, mediante 
solicitação do DEMUTRAN, no prazo de até 15 dias;
9.13. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos 
que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, 
decorrentes da prestação dos serviços;
9.14. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, 
previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação 
pertinente;
9.15. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à 
proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos 
ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação 
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° . 9.605, 
publicada no D.O.U. de 13/02/98;
9.16. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder 
Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por 
ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
9.17. Todo e qualquer equipamento a ser implantado pela contratada 
deve ser novo, não sendo aceito de nenhuma forma equipamentos usados 
ou recondicionados;
9.18. Devem ser ainda de responsabilidade da CONTRATADA a prestação 
dos seguintes serviços: a) A implantação, operação e manutenção de 
Sistema de Estacionamento Rotativo através da venda de cartões; b) 
Gerenciamento do Sistema, orientado os usuários sobre os procedimentos 
e formas de utilização e fiscalização dos veículos estacionados.
9.19. A CONTRATADA é obrigada a prestar contas com a CONTRATANTE até o 
5o (quinto) dia do mês subsequente ao da efetiva prestação dos 
serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS
10.1. Receber serviço adequado;
10.2. Receber do poder concedente e da concessionária informações para 
a defesa de interesses individuais ou coletivos;
10.3. Levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as 
irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço 
prestado;

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Palácio Alexandre Arraes Largo iúllo Saraiva,S/N - Centro - CEP-, 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + SS (88) 3521-9600 I www.nratn r® mvhr



SETOR DE UCITACÕES

PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

A
» PREFEITURA DOCRATO

10.4. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados 
pela concessionária na prestação do serviço;
10.5. Contribuir para a permanência das boas condições dos bens 
públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.
10.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.
________________ / Inscrito no CPF n° ________________, representante do
Departamento Municipal de Trânsito - Demutran conforme o Art. 67 da 
Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À PRESTAÇÃO 
ADEQUADA DO SERVIÇO
11.1. Para efeito do disposto no art. 69 da Lei Federal n9 8.987/95, 
considera-se adequado o serviço de gestão das áreas especiais 
destinadas ao estacionamento por tempo limitado, regulamentado e pago 
de veículos, nas vias e logradouros públicos do Município de Crato que 
satisfizer, além das disposições constantes neste edital, no contrato, 
na Lei e Decreto Municipal regentes do assunto e do Projeto Básico 
constante no ANEXO I do edital, às seguintes condições:
11.1.1 O quadro de pessoal que irá atuar na execução do serviço de 
gestão da Zona Azul deverá ser composto de pessoas com idade mínima de
18 (dezoito) anos completos até a data da assinatura do Termo de 
Concessão decorrente deste certame.
11.1.2. A composição da equipe técnica da concessionária deverá ser em 
número que atenda adequadamente ao o seu objeto, podendo a 
municipalidade solicitar, a qualquer tempo, o aumento do número de 
funcionários, caso entenda não estarem os serviços sendo prestados de 
forma satisfatória.
11.2. Correrão à custa da Concessionária: despesas com pessoal, 
encargos sociais, impostos, taxas, obrigações trabalhistas, seguro de 
vida, transporte e/ou alimentação, crachás, pranchetas, talões de 
estacionamento, uniforme, capas de chuva, guardachuva, aviso de 
irregularidades e outros necessários à perfeita execução do serviço.
11.3. A concessionária estará comprometida com os requisitos de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e 
aperfeiçoamento dos serviços prestados, nas condições estabelecidas 
neste Edital, além de modificações quantitativas e qualitativas no 
objeto contratual, determinadas pela Prefeitura Municipal de Crato, 
que tenham como objetivo ampliar ou reduzir a capacidade e 
especificações do que lhe for adjudicado, nos termos da legislação 
vigente.
11.4. O prazo de vigência da concessão será de 48 (quarenta e oito) 
meses consecutivos, contados a partir da data de assinatura do 
respectivo contrato, podendo ser prorrogado conforme as disposições da 
Lei n°8.987/95 e Lei n°8.666/93.
11.5. A concessionária deverá dar início à implementação e 
operacionalização da gestão do Zona Azul e Zona Marrom Eletrônicos, em 
etapas conforme ANEXO 1 do projeto básico, a contar da ordem de 
serviço emitido pelo Ordenador de Despesas do DEMUTRAN.
11.6. A empresa contratada será responsável pela confecção, venda e 
utilização dos cartões para o uso de áreas de estacionamento Zona 
Azul, com base no ato de concessão definido no processo;
11.7. Para a confecção dos cartões Zona Azul, a empresa deverá 
protocolar solicitação junto ao DEMUTRAN para autorização de confecção 
de cartão Zona Azul indicando a quantidade pretendida, o nome da 
gráfica com razão social e CNPJ, além de outros itens julgados
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necessários, e a quantidade deverá ser equivalente ao período da 
contratação.
11.8. 0 DEMUTRAN expedirá autorização para cumprimento do item 
anterior do qual constará expressamente a quantidade e o número do 
lote dos cartões autorizados para serem confeccionados, cujo controle 
de numeração pertencerá sempre ao órgão;
11.9. Após a respectiva confecção, a empresa retornará ao DEMUTRAN com 
os blocos de cartões devidamente numerados para que sejam registrados 
em livro próprio pelo respectivo diretor e garanta sua lisura e 
transparência, cujo documento ficará arquivado no órgão durante todo o 
período de validade da concessão;
11.10. A autorização para confecção e utilização de cartão Zona Azul 
verificará dentre outros os seguintes quesitos:
a) Uniformização das zonas de estacionamento, limitando-as a um tempo 
de permanência máxima, de acordo com o especificado nas placas 
regulamentadoras;
b) Modelo padrão especificado pelo DEMUTRAN;
c) Dispositivo de Controle e Segurança dos blocos de cartão Zona Azul;
d) Tamanho, cor e forma dos bilhetes, e) Dispositivo de segurança.
11.11. A empresa deverá disponibilizar organograma da estrutura 
técnico-administrativa e operacional prevista, para a implantação do 
projeto;
11.12 Também deverá apresentar ao DEMUTRAN descrição de como será 
administrada a comercialização, inclusive, os meios e métodos de 
divulgação dos pontos de venda dos respectivos cartões.
11.13. De acordo com a demanda e a critério do Município, poderão ser 
incluídas ou suprimidas vias e logradouros, conforme necessidade, 
mediante emissão de Ordem de Serviço específica ou Decreto Municipal, 
observado o prescrito no art. 65 da Lei n. 8.666/93.
11.14. 0 Município avisará a concessionária, com antecedência mínima 
de 3 (três) dias úteis, por escrito, mediante protocolo, quaisquer 
alterações no horário de funcionamento do sistema que excepcionalmente 
possam ocorrer, inclusive para o remanejamento de orientadores.
11.15. Os funcionários deverão usar uniformes padronizados, sendo 
dever da contratada o fornecimento dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) adequados.
11.16. Para a implantação do Zona Azul e Zona Marrom Eletrônicos, 
deve-se prever a fixação de placas de regulamentação e a pintura da 
sinalização delimitadora, dentro de um período máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de assinatura do respectivo contrato seguido da 
ordem de serviço, ficando a cargo da empresa contratada a 
responsabilidade de condução dos trabalhos de implantação do sistema.
11.17. A demarcação asfáltica do estacionamento de veículos que 
compreende Zona Azul e Zona Marrom Eletrônicos será de inteira 
responsabilidade da proponente vencedora, assim como a confecção e 
instalação de placas informativas do sistema, as quais deverão atender 
ao modelo das já existentes e ANEXO 1 do edital, no que diz respeito 
ao conteúdo e dimensões. Os materiais e mão de obra para cumprimento 
desse dispositivo cumprirão à contratada. A demarcação executada pela 
proponente vencedora reverterá ao Município, sem direito dever-se a 
concessionária indenizada em qualquer hipótese.
11.18. O Zona Azul e Zona Marrom Eletrônicos funcionará na modalidade 
de compra de cartões para utilização das vagas regulamentadas de 
acordo com os ANEXO I do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS TARIFAS E DOS REAJUSTES
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12.1. As tarifas do serviço conferidas pelo projeto básico só poderão 
ser reajustadas mediante estudo de viabilidade econômico-financeira, 
devendo ser apresentado pela concessionária ao DEMUTRAN para análise e 
parecer autorizando ou não o reajuste, desde que não cause impacto na 
economia local.
12.2. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 
(doze) meses, a contar da data do início da cobrança decorrente desta 
concessão, mediante apresentação, pela contratada, junto ao DEMUTRAN 
da proposta devidamente justificada com a respectiva viabilidade 
técnica econômico-financeira apresentada em planilha de cálculo, desde 
que não cause impacto na economia local, levando em conta para efeitos 
de reajuste a variação percentual acumulada no período sob análise, do 
IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente caso 
este venha a ser extinto ou substituído

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, 
garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar â 
CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.l) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa 
da licitante VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE.
b.ll) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não 
cumprida do Contrato, por dia de atraso na execução do objeto 
contratual, até o limite de 3 0 (trinta) dias;
b.lll)2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não 
cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério do Departamento 
Municipal de Trânsito de Crato - CE, em caso de atraso superior a 3 0 
(trinta) dias na execução dos serviços.
b.lV) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado 
"exoffício" da CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em 
qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto ao 
Departamento Municipal de Trânsito de Crato - CE, independente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 
(dois anos);
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto pendurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS E EXTINÇÃO DA 
CONCESSÃO
14.1. A concessão poderá ser extinta nos casos do Art. 35 da Lei n9 
8.987/95;
14.2. A rescisão contratual poderá ser:
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n9 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
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14.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 
da Lei n9 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta 
ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido;
14.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 
acarreta as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos 
da Lei n9 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que 
estabelece o art. 109 da Lei n9. 8.666/93 e suas alterações.
15.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente 
arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida 
à Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato -CE.
15.3. Os recursos serão protocolados no Departamento Municipal de 
Trânsito de Crato - CE, e encaminhados à Comissão Permanente de 
Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
16.1. Os casos omissos ao presente Termo serão resolvidos em estrita 
obediência às diretrizes das Leis Federais n9. 8.666/93 e n9. 
8.987/95, e suas posteriores alterações, e pela legislação e decretos 
municipais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crato, Estado do Ceará, para 
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que 
não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertadas as partes firmam o presente instrumento 
contratual em 03 (três) vias para que possa produzir os efeitos 
legais. CRATO, ____ de _______________  de 20

CRATO 
CNPJ N° 

Secretaria 
Secretário 
CONTRATANTE

LICITANTE VENCEDORA 
CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF N° 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 .___________

2 .

_CPF

CPF:
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°
ANEXO III 

MODELO DE CARTA PROPOSTA
A Prefeitura Municipal de Crato - CE 
Comissão Permanente de Licitação

O Licitante CNPJ N° por seu representante
legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei:

I) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente 
a Lei ne. 8.666/93 e Lei n°8.987/95 e suas alterações e as condições 
da CONCORRÊNCIA N5. 2017.12.01.1
II) Que, para fins de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 
1 - da Constituição Federal (inciso V do art. 27 da Lei nA. 8.666/93) , 
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos;
III) Que não existe superveniência de fato impeditivo da habilitação 
ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as 
exigências contidas no edital.
IV) Que não existem fatos que nos impeçam de participar deste processo 
licitatório. Assim, assumimos o compromisso de bem e fielmente atender 
as exigências para a execução do objeto abaixo cotado, caso sejamos 
proclamados vencedores.
V) Que assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços 
especificados no ANEXO I e nessa proposta, caso sejamos vencedor da 
presente licitação.
OBJETO:___________

0 valor proposto corresponde ao percentual que será revertido em favor 
da administração municipal, calculo pelo valor total arrecadado.
PROPOMOS REVERTER O PERCENTUAL DE __% __________ POR CENTO)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MAIOR OFERTA EM PERCENTUAL
Proponente:
Endereço:
CNPJ N°;
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias.
Local e data:
Assinatura e Carimbo do Proponente
Papel timbrado da Empresa*
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CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇAO DE SUPERVENIENCIA

{NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Crato/CE, que, em cumprimento ao estabelecido na 
Lei N “. 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 7 ° , da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N° . 
8.666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de 
nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem 
assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as 
penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

*Papel timbrado da Empresa*
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CONCORRÊNCIA PUBLICA Nc

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO FAMILIAR

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob n° _______ ,
sediada na _____________________________ , neste ato representado por
_________________ , inscrito no CPF sob n° __________________. Declara,
para os devidos fins que , não possui nenhum parentesco, matrimônio, 
afim consanguíneo até o terceiro grau, ou por adoção, com a 
Administração Pública Municipal de Crato-CE.

______ /___________/ 2 0

ASSINATURA, NOME E NUMERO DA IDENTIDADE OU CPF DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO VI
DECLARAÇAO DE VINCULO EMPREGATICIO

ART 9° DA LEI 8666/93- INCISO III IN-VERBIS (ART 9o- Não poderá 
participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.

Eu, _____________________________ , portador de Cédula de Identidade n°
_______, CPF n° _______________, declaro para fins de direito, junto ao
Município de Crato-CE, que nenhum funcionário(s) , Sócio(s) e/ou
Proprietário (s) da Empresa :_________________________, possuem
Vínculo Empregatício com a Prefeitura de Crato.
Informo outrossim que , tomei ciência do Art. 9 ° , INCISO III, que veta 
a participação de servidores ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação.
Abaixo subscrevo-me, firmando assim a presente declaração para que 
surta efeitos ao que se destina.

______ /___________/ 2 0

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
CPF N°
CARIMBO

OBS: EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
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